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SEÇÃO 1- PARTE!) .
DECRETO N.e 45.237 DE 18 DE JUNHO DE 1959
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ANO IV — N.° 192

• —.

QUARTA-FEIRA, 30 DE MAIO DE 1968

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE	 MINISTÉRIO DA VIAÇÃO .

PORTARIA DE 29 DE MAIO 	 E • OBRAS PÚBLICAS
2DE 198

O Presidente da Conalssão de Mari-
nha Mercante, usando da 'atribuição
que lhe confere o art. 69 do Decreto-
lei n9 3.100, de 7 de março de 1941,
e nos termos do Decreto n9 47.480, de
23 de dezembro de 1959, resolve:

No 3.205 — Admitir, interinamente,
Vivianne Mídosi de Barros — na Sé-
rie de Clarete& de Dactilógrafo Código
AF-503-7-A, do Quadro de Pessoal da
Comissão de Marinha Mercante, con-
forme autorização do Sr. Presidente
do Conselho de Ministros didacta de
28 de maio de 1962. — Pauto ilittchtio
Telles Bank. Presidente.

.,~~.•nn•••

dia 10 de abril cio corrente ano, de
acerdo com o art. 191 da ConstiteiÇãO
Federal, combinado ama a Lei número
1.711, de 28-10-1952, o Médico do qua-
dro do mar, Lindolpho =ela de An-
drade, com vencimentos proporcionais
ao seu tempo de serviço até que se
lhe conceda aposentadoria definitiva,
nos tertnos da Lei no 1.162 de 22:-50
e Portaria M.T.I.C. nee 109, de 7 de
novembro de 1950.

PORTARIA bz 16 DE ABRIL
DE 1962

O Superintendente da Cofneeanhia
Nacional de Navegação Costeira —
Autarquia Federal, usando das atri-
buições que lhe confere o Decreto-lei
ne 9.1318, de 21 de agõsto de 1946,
resolve:

Ne 159 — Deeligar do quadro de
mar clesta Autarquia, o Comandante
Valentim Guilherme Otto que foi
apozentarlo pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Marftlinoa, de
acôrdo com a Lei ne 1.162 de 22 de
julho de 1930 e Portaria M.T.I.C.
n.o 109 de 7 de novembro de 1950. —
Contra-Almirante João Eduardo Esmo,
Superintendente.

PORTARIA DE e0 DE ABRIL
DE 1962

O Superintendente da Companhia
Nacional de Navegação Costeira —
Autarquia Federal, no uso das atri-
bg:Oes que lhe confere o Decreto-lei
ne 9.618, de 21 de weetsto de. 1946 e
tendo em vista o teor da Portaria
ne 141, de 30 de março de 1962, re-
solve:

NP 164 — Desligar, do quadro de
servidores desta Autarqu a. o Oficial
de Administração — Francisco de
Aseis Lins da Veiga Pessoa, que, de
acendo com o Processo n.o 6.148-62,
desta Autarquia, foi aposentado nos
termos da Lei a° 1.162, de 22 de ju-
lho de 1950, combinada com a de
ne 1.711, de 28 de outubro de 1952
(arte. 176, II -e 184, I) e Portaria
M.T.I.C.. n.° 109, de 7-11-50. —
Centra-Almirante João Eduardo Seco,
Superintendente,

PORTARIAS DE á DE MAIO
• DE 1962

O Superintendente da Companhia
Nacicnal de Navegação Costeira ---
Autarquia Federal, .no uso das atri-
buições que lhe confere o Decreto-lei
no 9.618, de 21 de agasto de 1946 e
tendo em sesta o' teor da Portaria
ne 141, de 30 de março de 1962, re-
solve:

• 176 Dealiette do quadro de
servidores dada Autarquia, o Oficial
de
de
eiff

de 1962, desta Autarquia, foi aposen-
tadie nos termos da Lei net 1.162, ele
22 de julho'cle 1950, combinada com
a de ne 1.711, de 20 de outubro de
1952 (arte.. 176, II e 184, I) e Por-
taria M.T.I.C., ne 109, de 7-11-50.

Ne 179 — Desligar, do .quadro de
servidores desta Autarquia, o Técnico
de Administração em Transporte Ma-
rítimo — Gilberto Prado Lemos, que
foi apoeentado, nos termos da Lei
n.o 1.162, de 22 de 3u11s6" de 1950, com-
binada com a de ne 1.711, de 26 de
outubro de 1952 (arte. 176, II e 184,
II) e Portaria M.T.I.C. n.o 109, de
7-11-50. — Contra-Almirante João
Eduerdo Sem*, Superintendente. -

N9 180 — Desligar do quadro de
servidores desta Autarquia, o Mestre
de Reparos e Construção Naval, do
Departamento de Construção Naval
— Manoel da Silva Moreira, que, de
acendo com o Processo n9 06.341-62,
desta Autarquia, foi aposentado nos
r6rmos da Lei li9 1./82, de 22 de ju-
lho de lese, cOinbinada com a de nú-
mero 1:711, de 28 de Outubro de 1952
(arte. 176, II e 184, II) e Portaria
M.T.I.C. n9 100, de 1-11-1950.

O Superintendente da Companhia
Nacional de Navegação Costeira —
Autarquia Federal, usando das atri-
buições que lhe confere o Deado-lel
IV 9.618 de 21 de agõsto de 1946, re-
solve:

N9 181 — Desligar do quadro do
mar desta Autarquia, o 1 9 Cozinhei-
ro — Severino Albino de Souza, qUe
foi aposentado pelo Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marititno.s,
de .ac6rdo com a lei n9 1.162 de 22
de julho de 1950 e Portaria M.T.I.
C. 119 109 de 7-11-1950.

N9 "182 — Desligar do quadro do
ar desta Autarquia, o 19 Cozinhei-

ro Aloyelo António dos Santos.
que foi aposentado peio Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Maríti-
mos, de acõrdo com a Lei n9 1.162
de 22-7-1950 e Portaria M.T.I.C.
n9 109 de 7-11-1950.

N9 183 :— Desligar do qtiadro do
mar desta Autarquia, o Cabo-Foguis-
ta — José Mutile Cordeiro, que foi
aposentado pelo Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos,
de acordo com a Lei n9 1.192 de 22
de Julho de 1950 e Portaria M.T.I.
C. n9 109 de 7-11-19E3.

N9 184 — Desligar do quadro do-mar
desta Autarquia, o V Cozinheiro Pedro
Soares Cântara, que foi aposentado
pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões das Marítimas, de acõrdo com a
Lei n9 1.182, de 22 de julho de 1930
e Portada n9 109, de 7 de
nove/ire) de 1o.

aposentado nos termos da Lei neuned
1.162, de 22 de julho de 1950, combina
da com a de n9 1.711, de 28 de mil
bro de 1952 (arte. 176, II% e 178,
e Portaila M.T.I.0. n9 109, de 7
novembro de 1950.

N9 185 — Desligar do quadro de ser
vidOree Cesta Autarquia, o Técnico fie.
Administração em Transporte Multi-
mo — Antonio Vendido de Souza Fer-
ras, qdo. lei aposentado nos termos da
Lei 119 .162, de 22 de julho de 1950v
Combinado com a de n9 1.711, de 28
de oututro de 1952 (arte. 176, II .e 164
1) e Portaria M.T.I.V. 119 109, de 7
de novembro de 1950.

N9 181 — Desligar, do quadra de sete.
vidores dee% Autarquia, o Técnico_ ft
Administração em Transporte
siso — En6a8 de Azevedo Coutinho, que
foi aposeetado nos termas da Lei nú-
mero 1.162, de 22 de julho de 1980,
combinada com a de n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952 (ares. 176, II 'e 181,
I) e Por-aria MTIC. e 109, de 7 de
novena;sfo de 1960.

ATOS DO DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇAO

Por despacho do Diretor, nas datai
respectivas, foi concedida gratificação
adicional, por tempo de serviço, de
ilded0 Com o art. 148 da. Lei ne 1.711,
de 28-10-52, e art. 4* do Decreto nil-a
mero 35.515, de 23-8-53, aos seguintes
servidores, c onf oras e requerimento
abaixo:

Prot. no 1.128-61 — De 29-3-62 —
Adicional de 15% ao Auxiliar de Por-
taria 'cinto de Almeida.

Prot, no 18.719-61 — De 3-2-62 --
Adicional de 25% ao Oficial Adminis-
trativo Cléa Cardios Filomeno.

Prol no 21.453-61 — De ,2-1-62 —
Cd:acede auxilio-funeral art. 159 e 49 .
da Lei número 1.711-52. a 'familia de
Reginaldo Marques Ferreira.

Prot. ne 5.487-62 — De 13-4-62 —
Concede euxílio-funeral art. 156 e ti 49
da Lei número 1.711-52, ae,familla de
Jcão Augusto do'Costa.

Prot. no 796-62 — De 10-1-62 —
Concede auxilio-funeral art. 158 e 1 49
da Lei número 1.711-53, a familia de
Apontei° Gonçalves.

Prot. no 3.779-62 — De 15-3-62 —
Concede a uellio-funeral art. 158 e 1 49
da Lei númerd 1.711-52, a famil:a de
Dlogenee Correia da silva.

Prot. ne 5.225-62 — De 9-4-62 —
Concede ruxillo-funeral art. 156 e 3 49
da Lei númeeo 1.711-52, a familia de
João Igidio Gomes.

ATOS DA DIRETORIA
DO DEPARTAMENTO

DE CONSTRinA0 NAVAL
Por fi:.`:':scho de De-et:nele nen entes

respeetivez, concede aumento qainyile-
nal uca teemes do Decreto no 25 le9,
de 14-51, aos seguintes senr:Jorcz:

Prot. ev, 363-62 — Ajudante — os-
wakto Nunes de Miranda tle qiiendle-
1110).

Prot. ne 381-62 — Ajudante ref. 24
Cfenedo Lopes da Faxen (29 gaia-
to/O e

COMPANHIA NACIONAL
DE NAVEGAÇÃO

COSTEIRA
Patrimônio Nacional

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL
- DE 1962

O Superintendente da Companhia
Nacional de Navegação Costeira —
Autarquia Federal, usando das ateie
buições que lhe confere o Decreto-lei
no 5.818 de 21 de ageeto de 1946, re-
solve:

- N 148 --. Desligar do quadro de em-
pregados desta Autarquia, o Contador
Alcides José da Silveira, que foi apo-
sentado pelo Inetituto de Aposentado-
ria e Pe1148e3 dos Marítimos, de aceado
com a lei ir 1.162 de 224-1950 e Por-
taria M.T.I.O. no 109 de 7-114.),

ero 149 — Desligar do quadeo do
, mar desta Autarquia. o 39 Maquieleta

— João eleves Pessoa de Carvalho,
que foi aposentado pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos earriti-
mos, de &cerdo com a lei w 1.182 de
22-7-1950 e Portaria M.T.I.C. n9 109
de 7-11-1950.

• 150 — Desliga; do.quadro de em-
pregados desta Autarquia, o Oficial de
Administraçãe Joel Martenho Barbo-
sa, lotado na Agencia de João Penca,
que foi apcsentatio pelo Instituto da
Aposentadoria e Pensões dos Maríti-
mos, de acendo co ma Lei re 1.162, de
22-7-1950 e Porteria M.T.I.C. Ir 102
de 7-11-1959.

PORTAR/A DE 10 Dee ABRIL
' DE 1983	 .

O Sunerintendante da Comeenala
Nacional cl? Navegeção Costeira —
Autarquia Federal, usando das rtri-
buições que lh". confere o Decrete-1cl
no 9.61R de 21 de agosto de 1946, ia-.

• solve:
Ne 157 — Afaztar compulsferhement

	

. • * sereia" ativo &Ma Aula	 por
Completado 70 asses dii Idádo DO

	tração lotado na_ eige.a_ eia	 Ne 1
e, João Peias de lgoDra, etiãO,

dibodrao cOsa o leoceemo .	R:sts



,
-

parte supericr do eriderêço vão 1- continuidade no recebimento
impressos o número do talão! dos jornais, devem os assizzan-
de registro, o mês e o ano em i 'es providenciar à respectiva

Ique findard.	 renovação com antecedência
A fim de evitar solução de mínima, de trinta (30)' dias.

Prot n9 385-62 - Contra-Mestre ro, Oswaldo da Silva Cenas,. (4 dep),
Francisco Pereira_ Franco,' Osw do
Lula serra; Além doe Santos,' Nelson
Fonseca Santos, Anisio Pereira de Sã,
Anísio Pores Pereira, Ernani, Barbosa
de Carvalho, lanas Medeiros, Beniel
Sodré, Adilerá Arfemo GoMeS, José

y
Fernandes Braga Júnior, Eduardo Ca-
bailo Edio Synthes, Pedro do
Nascimento Oliveira e DOinfato Lau-
rindo da Silva..	 .

MINISTÉRIO DA ErDucAçÂo
E CULTURA '\

,et. 24 •-•-• Vitalizar Queiroga Gonçalves
2dujo - (29 qtlin 'qüênio).

•Prot. a"5.564-62 - Por despacho
de 10-4-62, concede salário familia a
1 dependente, aos seguintes servido-
res: Renato Medeiros, Fernando Sy-
nesio Schett, OswalcHno Ribeiro Ca-
bral, Rubem Gomes' Aldo

-Gonçaivee ~arame 'sobrinho, Arthur
• Ferreira de Souza, José Rocha Pinhei-
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• •,-;•••*-Vifti4-te • 11."	 •	 -

essçlto ; snalsira	 ;

Or8iio destinado IpülJkasío dos atoe da administração cteeeentrallaada
!represou ele ericem do Departamento de imprima Nacional.	 -.•

Capital e Interior:.
Seniestre • • . Cr$ 450,00

Ano . • .• •	 .C4 1.240,00. Ano .	 ..c4 900.00
Exterior: -	 , Exterior:

Ano : . . . . . Cr$- 1.300,00 Ano 	  Cr$ 1.000,00

aaAelLia
-	 iS","{-9*‘74. •

'ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PAirriétAnts L	 FUNC.IONÁRIOS
Capital e Interior:

n 1

Semestre . . Cr$ 649,W

deistrW rem _
Reitin4O 

Z n

SPROilS, MO:" 69
15 horas, eatceto aos s
guando deverão 141,;IO-ílté às-	 ,
11,30 horas.

- As reektmaçães pertineál
tes à matéria 'retribuída, ix
casos de ~os eu ontisi'iãii
'verão ser formuladas por es-
crito, ci Seção 'de. Redação,
9 às 17,30 -horas, no mê.iimo
até 72 'Aproa após a salda 'cãs
'órgãos oficiais. ' •

- Os originais dizeriío
Nactiloginfados auteliii4cidO,
ressalvadas, por qu.	 'di-
reito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exteriór, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão. tomar, em qualquer épo-
ca, por, teia meses ou izin ano.

_- As assinaluras vencida*
poderão ser suspensa, sem
aviso prévio.

_Para facilitar aos assinantes
a verificaçO do prazo de vali.
nade de suas assinaturas, na

- •As RejÁrtições, Públicas,
cingir-se4o às rnsinaturas
anuais renovadas até 28 'de
fevereiro. 'de cada ano e: às.
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgetor competentes. -

- A fim de possibilitar a re-
masa de - valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
d- sua aplicação, solicitamos
usem os Interessados prefe-
rencialmente: cheque OU vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa- Nacional... •

- Os suplementos • às- édi.
çaes dos- órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
noss rolicitarem.. no ato da asskaitia.. 

O funcionário público fe-
dera!, para- fazer . jus ao des-
conto • indicado, deaerd provar
esta condiçãO no, alo da assi-
natura. .	 •	 •	 .

-; O custo ,de cada eXektplar
atrasado doi órgãos . oficiais
será, na venda avutsci, : acresci-
do de Cr$ 050, se. do mesmo
ano, e -de Cr$4,C10,.. por ano--
decorrido. ' •

UNIVERSIDADE DO BRASIL
PORTARIA DE 22 DE-MAIO DE 1962

O Reitor da Universidade do Brasil,
'usando de atribuição de sua competên-
da, ex vi dp art. 22, alínea j, do les.
tatuto da Universidade, aprovado peio
Decreto ne 31.3gi, de 1$ de junho de
1940, comulado com o art. 59 do De-
cretomimero 49.583, de 22.12.1960,
publicado no .D.O. de 27 do mesmo
inês, resolve:

Atendendo ao que 'consta dos pro-
cesses los 12.852-82-11B e 36.592-62-

Ne 2 --DesignarDesignar Yvette	 .Von Las
lierg eardoSo, Oficial de Administra-
ção, urrei 14..B, de Q.P. da P.P. do
>Am.a, POra exercer, na Faculdade
Nacional de Medicina, a /unção grau-
ficada as Chefe da Sendo do Pessoal
8-p do Q.E.P. da U.B. classificada,.
provisoriamente, pelo Decreto n9 ...:
51.931, de /0.1.62..

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

•
PortTARIA DE 6 DE ABRIL DE 1962

o Reitor da Universidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atri-
buições, e, tendo em-vista o que cons-
ta do processo de, 1,729-62, da Rei-
teria, resolve:.

N9 539 - Atribuir, de acôrdo com
os artigos 145t item III. e 150, item Ti
e 29, da Lel ne 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinados com o ar-
tigo 19, alínea "b", do Decreto número
3.062, 'de 27' da deserabr.o de 1939, à
Servente,. OL-144.5„ do Quadro de
Pessoal - parte Permanente, da uni-
versidade do Rio Grande do Sul, Ma-
ria 'pereira da Silva Macedo, matricula
n9 1.003.279, /citada e com exerelcio
na Faculdade de Direito de Pelotas,
danuisrna Universidade, a gratificação
mensal correspondente a um tilito
(1/3) do respectivo vencimento, peia
prestação de serviços extraordinarios
àquela Paauldade, Carente eitenta e
nove horas e trinta e- quatro minutos,
em janeiro de 1962:	 •	 • •

A* despesa deverá correr á conta da
rubrica 1-1-15 do orçamento interno
da Faculdade de Direito de pelotas,
para o exercício de loa •

PORTARIAS DE 18 DE ABRIL
• .	 DE 1982	 - -
O ,Reitor da Universidade do Rio

Grande do 'Sul, ao -Uso de suas atri-
buições, e, tendo ern vista o que cons-
ta do processo n9 3.339-62, da Rei-
toria, resolve: •	 -`	 •

N9 635 Tornar inaubsistente, .
partir de 25 de outubro de 1961, a Por-,
Lexie n9 1.417, de 26 de .ageist,o de 1961,
que coloca tf, dispodção da Coopera-
tiva de Consumo doa Integrantes da
Universidade do Rio Grande do Sul,

•
o Técrair.o 'Mutilar de Mecanização,
AF-402.1I,R, Sebastião Nery da Silva. •

119 638 7-7 Colocar à dieposição. do
Instituto de Belas Artes do Rio Grua--
de do Sul, a partir de ;5 de outubro
de 1961, sem prejuízo do respectivo
'venclinente,; - o 'Técnico Auxiliar de
Mecanizaelio, AP-402.11.B. Sebastião
Nery "da Sliva, com .eXercicio na Pe.-
cuklade de Arquitetura, desta Univer-
sidade.	 . . •

- PORTAR/A DE 23 1513 ABRIL •
.DE 1962	 -

O Reitor da Universidade do Rio
Grande do sul, no aso de sem atri-
buições, e, tenda ein vista o inie cons-
ta do .processo -n9 9.074-61, da Rei-
toria, e Parecer ne 3.665, de 4 de ju-
nho de 195O, do. Diretor , da Divisão do
Pessoal dó ;Ministério da Educação e
Cultura, reSolve; -

149 675 Conceder de _acordo com
ee artigos $8, item VII, e 116, da Lei
n9 1.711. de 28 da 'outubro de 1952, .à
Servente, GL-104.5, do Quadro de pes-
soal - Parte permanente, da Uni-
versidade do Rio Grande de Sul, MU-,
ria Cândida gairoplia Lópes, matricula
119 1.523.085, com exercido na Escola
de Enfermagem anexa à Faculdade de
Medicina de Pôrto Alegre, da mesma
universidade, licença especial de seis
(6) meses, referente ao decênio com-
preendido. entre 19 de abril de 1951 e
30 de abril ;de 1961. , .

PORTARIAS DE 2 DE MAIO
DE 190

- O Reitor! da. Universidade cio Rio
Grande do 8111, : no uso OS atribui

-ções que 'lhe confere o artigo 22 de.
Estatuto da U.R.G,S„ aprovado pelo.
Decreto n9 ,30.994, de 17 :Manha de
1952, Combinado com o o 49, do
Decreto n9 48.593, de 29 de julho de
:960,- e, tendo em vista o que consta
do processo *no 4.194-64 da Reitoria,
resolve; • ;

NO	
•- 716 4 Conceder exoneração, ,de.

*cerdo- 0W o artigo 73, item 1, da
Lei n9 2.711, de 25 de outubro de 1952,
a partir• de, 19 de fevereiro de 1962, p.
~ice Candi! Carvalho, ocupante do
Carito ,de EXcretente-daCtilderafa, Ar-

204.7, 'matricula n9 1,003:295; com
exercício na Eacola . de Erdermagern
anexa à, Faculdade de Medicina de
Pôrto Alegra desta Universidade.

' 'O Reitor da'. Universidade do. Rio •
larazide do Sul, no Uso de suas atribui-
ções, e, tendo CM vista-o que Consta do
processo p.° -5451-58, da Reitoria,' re-
solve;	 .	 .	 • .

N.9 717-A - Conceder de acôrdo com
o art. 143, da Lei n°1.711, de 28 de
outubro de 1932, ao Escrevente-Dadi-
lógrafo, AP-204.7, do Quadro de Pes-•
soai - Parte Permanente, da Univer-
sidade do Rio Grande dó Sul. 'Mimar
Maria Roces, mat. n.° 1.528.824, com
exercício na Divisão de Obras do De-
partamento de Administração Central
cia Reitoria, da mesma Universidade,
um- (1) mês de venelmentes, a titulo
de auxilio-doença. referehte, ao Peludo
16 de Maio de 1980 a 16 de maio tle
1961.

-PORTARIA DE 7 DE :MAIO
- • DE 1982	 :

O -Reitor da:Universidade do' Rio
Grande do Sul, no uso de atlas atribui-
ções. e. tendo em vista o que consta'
do : processo n.. -5_60842, da Reitoria, .
e Parecer n.° 3.66.5. de 4 de junho de
1958, do Diretor da. Divisão -de Pessoal
do- Ministério. da Educação :e Cultura,
resolve: -	 •

N.° 145 7,-. Cenceder de ácôrdo com
os arte. 88, item VII -e 116. da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.
ao Assistente de Ensino Superior, EC-
402.17, do Quadro de Pessoa/ "7-- Parte
Permanente, da Universidade do Rio
'Grande de 8111; Christian° - Kruel
Miare, nua: 1.998.549,'; com exer-
cício na Faculdade de Olhetes Econ(i-'
mime, da mesma Universidade. iicenca
especial de .ser (6) meses, referente
ao decênio comPreendido' entre 12 de
março de 1051 e 11 de março de 1961.

•-•.:PORTAR' IAS DE 8 DR MAIO
D51962

O Reitor da Universidade do Fio
Grande -do Sul, no uso de imas atribui-
ções, e. - tendo em vista o -que consta

-do Processo n.° 3.291-0, da Reitoria
resolve;

N.° 750 - 'Conceder noa térinos do
art. 50. da Lei .n.° 3.780, de 12 de ju-

, Reitoria

_	 •
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a,
lho de 1960, ao Assistente de Ensino
;Superior, E0-503.17, Pealo Dias de
,Castro Ramos. Mat. na! 1.982.684, com
exercido na Faculdade de Agronomia
'e Veterinária, desta Unieersidade, a
gratitficação mensal de 75% sôbre seus
vencimentos atuais, pela prestado de
•errkos em regime de tempo Integral.

A despesa deverá correr à conta da
rubrica 1-1-2.5, do orçamento vigente
daquela Faculdade.

O Reitor da Universidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atri-
buições, e, tendo em vista o que consta
do processo n. o 20.706-59, da Reitoria,
resolve:

N.* 751 — Prerregar a Portsrat
mero 588, de 10 de maio de 1981. que
designa o Professor de Ensino Supe-
rior, E0-502.18, Luis Caries Pinheiro
Machado, mat. n.o 1.993.930, para

responder pelo expediente- da cadeira
de *Zootenia Especializada, Criação.
Alimentação e Higiene, da Faculdade
de Agronomia e Veterinária, desta
Universidade, a partir de 1 de laneiro
até 31 de dezembro de 1982, vaga pela
aposentadoria do titular, Professor Ca-
tedrático Dulphe Pinheiro Machado.

.0 designado deverá perceber a di-
ferença de vencimentos existentes en-
tre os cargos de Professor de Ensino
Superior, ao qual continuará vinculado
e o de Professor Catedrático, devendo
a despesa correr à conta da rubrica
1-1-09 do orçamente interno daquela
Faculdade,

O Reitor da Universidade do Rio
Grande do Sul, no uso de suas atri-
buições, e, tendo em vista o 'que consta
do processo n.° 3.727-82, da Reitoria,.
resolve:	 •

N.° '353 -- Designar o Instrutor do
Ensino Superior, ES — 504.18. Aladil
Rulz de Lemos, mat. n. o 1.212.603,
vinculado à cadeira de Direito Cons-
titucional, da Faculdade de Direito de
Porto Alegre, desta Universidade, para
responder pelo expediente da referida
cátedra, a contar da data do afasta-
mento do titular, Professor Catedrá-
tico Francisco de Paula Brochado da
Rocha, pelo periodo de 6 meses, em
virtude de ter o mesmo entrado no
gaze da licença especial.

O designado deverá perceber a di-
ferença de vencimentos existente en-
tre os *cargoe de Instrutor de Ensino
Superior, ao qual continuara vinculado
e o de Professor Catedrático, devendo
a despesa correr à conta da rubrica
1-1-09 do orçamento interno da Facul-
dade de Direito de Pôrto Alegre, para

Maio de {962 26.13

o corrente exercido.. — Professou
nista Pauli" Reitor.

APOSTILA.
O Reitor da Universidacte ao aio

Grande do Sul, no uso de suas atribui-
ções, e, tendo em vista o que constado processo n. o 3.478-62, da Reitoria,
declara que Helena Pereira Gomes,
mat. n.o 2.024.007, ocupante do cargo
de Laboratorista, P-1602.8.A, com
exercido no Instituto de Tecnologia
Alimentar, desta Universidade, passa
doravante a assinar-se Helena Gomes
leonina em virtude de haver contraído
matrimónio com João Carlos Fonini,
conforme consta do registro de Casa-
mento n.* 48.042, do Cartório, do Re-
gistro Civil das Peadas Naturais da
1. a Zona da Cidade de Pórto Alegro.
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*Are Braga Pinheiro 	
Manoel Cardoso de Freitas Júnior ;;:L

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

PORTARIAS DE 17 DE
MA/0 DE. 1962

O Presidente do rastituto ' ele previ-
a/neta e Assistênclit.dos Servidores do
Estado usando da atribuição que Itta
confere o artigo 17, do Decreto-Lei
32.9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

Tendo era vista o que consta do
Processo n.9 22.29642. . .

N9 1.914 — Considerar a/enfolado
Augusto Villa-Forte Coelhe, Escritu-
rário. uive/ 8-A. Interino, „matricula
1.056.189; ponto 12.555, para substi-
tuir a Encarregada da Turma de Pro-
cesso de Segnrados (PSP). da Sedo
Centra/ de Segurados PEIS), da Divi-
do de seguro Social (DPS), Maria
da Cairia Brandão Miranda,. no Pe

-ríodo de 2.1 a 9.3.62.
N9 1.915 — Designar Minuto Vil-

Is-Forte' coelho, Escrit~ nivel
8-A, Interino, matricida 1.056.189,
ponto 12.555, para substitutri a Encar-
regado da Turma de Processos sei
gerados (PS?). da Seção ,Central de
Segurados (P88). da Divide de Se-
guro Social (IPS), Maria da Glória
Brandão Miranda, nos seu& Impedi-
mentos eventuais:

rt, 1.918 — Designar maria da 016-
• ria Brandão Ciranda, Oficial de Ad-

ministração, uivei 14-13, ponto 	
1.313, matrícula /.900.4lt para snbe-
geais O Chefe da Sedo Central •de

Segurados (PSS), de Divido de Se-
guro Social (DPS). Maria Emilia
'Ferreira de Oliveira, nos seus impe-
dimentos eventuais.

Nv 1.917 — Designar Maria do so-
corro Pinheiro, Escrevente Datilôgra.
fo, nivel 7, Matricula. 1.035.758, Pon

-to .2.197, para substituir e. Encarre-
gada de Turma de Pessoa/ (mo,
da Seção Administrativa (P103), da
Agência do Estado de Pernambuco
(APFJ, Delva, Lisboa da Costa, nos
seus Impedimentos eventuais.

2. Revogar 9, Peitaria 23448, de
2.2.58, que designou alertaste Mar-
Uns da. Silveira, para a mesma fun-
do.

3. A presente portaria vigora a Par
-tir de 30.1.62.

N9 1.911 — Designar Maria José
Lima Dias, Escriturário, uivei- 10-33,
matricula 1.628.635, ponto 5.086. para
subelituir o Chefe da Subdivido de
Auxilio; (ASS), da l:gvisão de Assids-Ungia Saciai (DAS). do Departamen-
to de Assistência (DA), Elio Mera!-
gila, nos seus impedimentos even-
tuais.

2. Revogar a Portaria no 409, de ..
20 .2.62. que designou Maria RIU
Cintra Lima., para a mesma fundo.
' 11.9 1.919 Exenerar, a lagatdo,
Menus saltados Franco soares, ma-
tricule. 1.022.644, monto 2.457, do
carga de Fecriturário, raivçl 8-A, do
Quadro da Adoainistração Centrai e
órgãos Locais	 Parte Permanente.

2 A presente Portaria vigora a
partir de 12.7..61.

Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n,9 zame-ao.

N9 1.920 — Deinitir noa térmos do
artigo 247, item 11. e 19, da Lei n9
1.7711, de 28 de outubro de 1952, Ma-
ria 1/alva da Medeiros Viana, matrí-
cula 1.512.266, do cargo de Escreveu-

Quadro da
te-Datilógrafo, niveltra407, intcerinetxr,ai doe

Órgãos Locais — Parte Permanente.
2. A presente portaria vigora a

partir de 1 de fevereiro de 1960.
'Tendo em vista o que ..consta do

Processo Memo PP-27-62:
N.° 1.922 — Considerar ' designado

Carlos António de &liga Dantas, Pro-
curador de 3t Categoria, matrícula
n.o 1.693.295, ponto 4..687, para subs-
tituir o Chefe da 9; Procuradoria
Regional (PPR), lrinéo Jolfihil -Nett0+,
.n.e período de 12-2-62 a 6-3-62. .

Tendo em. Mata o que consta do
Processo n.° 85.59240:

.N.° 1440- MariaM ia do
Socorro Viana Monteiro de Oliveira,
Escrevente Dactilógrafo, Meei '7, ma-
tricula n.* 1.056.092, ponto 2.322, para.
substituir o Encarregado da Turma
de Liquidação 'de Seguros (PTL), da
Seção de Precenareento Terminal
(PPT), da Divisão de Seguros-Rama
Vide (MV), Julio Aires da Silva, na
Impedimento do substituto eventual
Eda Guimarães, por motivo de férias.

A presente portaria vigora a
partir de 7-6-60.

Tendo	 viste o que consta do
Processo n.o 34.126.41:

11.0 1.041 — Aplicar a penalidade
de 5 '(cinco) dias de suspensão, nos
tênia= do art. 205, da Lei n.o 1.711.
de 28 de outubro de 1952. a Dures!

Manoel Guimarães, motorista, nivel
8-A, Interino, matricula n.o 1.054.896.

Tendo em vista o que consta
Processo n.o 23.232-62: 	 •

NP 1.942 — Designar Giseida Lopes
Afonsb de Melo, irserevente Dactiló-
grafo, nivel 7, matricula n.° 1.048.004,
ponto 2.699, para substituir a Encar-
regada da Turma de Expediente e
Identificado (PEIO, do Serviço Mé-
dico Local (PPE1). da Agência do Es-
te.do de Pernambuco (APE), Maria
Anunciada de Menezes Faninola, nos
seus impedimentos eventuais.
2. A predente portaria vigora a

partir de 22 de março de 1962.
Tendo em vista o que consta dó

Processo n.o 24.335-62:
N.0 1.943 — Considerar designada

Leoa! Antônio Jaber, Oficial de Ad-
ministrado, Nivel 12-A. matrícula
n.° 1.911.249, pontb 5.065, para subs-
tituir o . Chefe da Sedo Técnica
(AST), da Divisão de Assistência Se-
dai (DAS) , do Departamento de As-
sistência (DA), lede Soares 'de Sá. no
Perlado de 2 de dezembro de 1961 a
4 de apeiro de 1962, por Motivo de
férias e licença para tratamento de

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 72.56241:

N.° 1.945 — Colocar á disposição do
Ministério das Relações Exteriores.
Pela prazo de 1 (hum) ano., de &cerdo
cora o art. 05, do Decreto-lei ri.f 2.865
de 1940. Deedatnia SaMPOO Burt,

Eive/ 10-13, matricula
n.° 1.910.572.
• Tendo era vista o que conste do
Processo n.° 8.052-62, c Ofício te° PR-
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têainct do artigo 14, ala. Lei n" 1,711,
cie 28 de outubro de 1952, a Portaria

I número 1.986, de 1 9 de agosto de 1961,
' na parte referente à nomeação de
AluLsio Fausto Moreira, José -Alberto
Moreno, Terezinha da Silva Enny
•Sehleber, Edelwais Campos Santos,
Fernando António Loureiro • Moita,
Antanio de Siqueira, Flávio dos Reis
Corrêa, para /o cargo da classe E, da
carreira de Escriturário, do Quadro
da Administraçad Central e órgãos
Lote* - 13 Seção do Orçamento -
,Parte Permanente, com lotação na
Agência do Estado de Goiás.

Tendo em vista o que consta CIO

processo n9 13.779-62:
X9 1.950 - Tornar sem efeito, nos

Virmos do artigo 14, da Lei no 1.711,
de 28 de outubro. de 1952 a Portaria
no 1.994, de 1 9 de agasto' de 1961, na
parte referente à nomeação de Pe-
dro do Carmo Ramas Juba, Déa San-
ta Rosa, Luiz Noronha Braga; Gessy
Chagas, Itagiba Moreira lalotta e Eny

--Santiago Campos, pára o cargo de
classe H. de carreira ale Oficial Admi-
nistrativo, do Quadro da Aclittinistra-

. cão Central e órgãos Locais - -Pri-
meira Seção do Orçamento - Parte-
permanente, com lotação na Agência
do Estado de Goiás.

Tendo em vista o que consta de
preassso ne 24.101-62:

NO 1.951 - Dispensar Benivinda•
Machado Moura, Escriturária. Nível
13-A matrícula número 1:e10.977, pon-
to 3.813, da função gratificada, FG-8,
de Encarregado da Turma ale Corres-
ponda:leia (GIW), da Seção de Ex-
pedição (015), do,Se.rviço de Comu-
nicações (EIGI), dos Serviços Gerais
de Administração (SG).

2. A presente portaria vigora a
priar de 9-2-62.

Tanda em vista o Mie consta do
pro-J7 ,.!0 HaE-n9 5.044-62: .

2.875-62, da Presidência da Repila' ca: ção no G. L. do Estado de Goiás
N.° 1.946 - Colocar a disposiçi o (AGO), apresentando a esta Presi-

do Gabinete Civil da Presidência da danai& relattario circunstanálado da
República, pelo prazo de 1 (hum) situação em que se encontra o refe-.
ano, sem prejuízo dos vencimentos e rido Órgão. - José Ftr*N^ Presi-demais vantagens inerentes ao cargo, dente.
Domingos Ribeiro Filho, Servente, • APOSTILA .Nível 5, matricula n.° 1.910.506, ponto
ti.° 4.010.	 SGP-46, de 14-5-62. - O Chefe doi

Tendo em vista o que consta do Serviço de Pessoal declara, para to- I
processo ne 13.779-62: dos os efeitos, tendo em viata a au-

N9 1.949 - Tornar sem efeito, nos torização do Senhor Presidente exa-
rada às, fls. 8, do processo número
12.010-62, que de acanalo com o dis-
posto no artigo 1" da Lei no 4.054,-
de 2 de abril de 1962, ficam os ser-
vidores Albino Saldanha e Silva, ma-
tricula rio 1.911.757 e Maria Lemos
Marcondes. matricula n9 1,911.685,
efetiva tos nos cargos. de Redator,
nível 26-A, código EC-305.

N9 1.954 - Designar 'Maria Auto-
n:eta Navaes D'Alexandre, Enfermei-
ra. (TC-1.201), classe B, Nível 18,
pano n" 1.a55. matricula nâmero
1 na-eaa para substituir Sebastiana
aaseas • ribeiro. Supervisora Chefe,
V aa-Ambulatório Central (SOO) ,
do 1p:tal dos Servidores do Esta-
do. no?, seus impedimentos eventuais.

eievoaar os efeitos da Portaria
n9 55S, de 21 de 'fevereiro* de 1261.
que dssigpou Olaa Leandro 'Ferreira,
para a mesma função. - Antônio
CoNanho de Lucona, Presidente subs-
tituta.

POETARIAS DE 21 DE, MAIO
DE 1962	 *

'O Presidente do Izistituto ale Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.885, de 12 de dezembro de
1940 résolve:

IsT9 1.963 - Revogar o disposto na
Portaria no 61C de 7 de março de
1962, gue designou Iveta Carneiro
Silva, Escriturário, nível 8-A, matri-
cula n9 1.912.743. para substituto

.eventual do Delegado da Agência do
Faiado de Goiás (A00). •	 • .

N9 1.964 - Designar Crisólogo Ctis-
ta. Tesoureiro, padrão t),. matricula
número 1.934.950, para substituir o
Delegado da Agência de OMS, noa
seus impedimentos eventuais.

' 2. A presente Portaria vigora a
Partir dg 7 de maio de 1962.

ut* NI 1.965 - Designar Odilon •Fer-
, nanast Toscano de 'iria°, Int:Petor-
Geral, matricula n9 1.911.530 e Or-

, lando Antônio Mindieri, Oficial de
' Administração, nível 14, matricula nú-
mero 1.900.575, para ~SUMI em
caráter de urgência, rigorosa bispe-

Na 1.955 - Nomear, de 'acôrdo Com
o art. 12, inciso II, e ara. 13 da Lei
n.9 1.711, de 28 de outbro de' 1952,
para exercerem o cargo de 'Servente
iGL-104), nível 5, do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado - 2.
Seção do Orçamento - Parte Perma-
nente:

1. João Pereira 'dos Santos.
2. GLicério Francisco Gomes.
3. Matheus Gama dos Santas
4. João da Silva Lisboa.
5. Célio de Almeida.
6. Manoel Peses.
7. Vivaido Pereira.
8. José Cipriano de Souza.
9. William Lopes de Lima.

10. Domingos Pereira dos Santos.
11. José Oswaldo Varanda.
12. Mário Alves de Souza.
13. Augusto Pereira da Silva.
14. Pedro Estavam Faria.
15. Gilson Barras da Jesus,
16. Amaro Tavares de Almeida.
17. Evandro pereiea da Cunha..
18. Humberto Saaastaao 'Pena.
19. Clabert de Ribamar Lima,
20. Waidemiro Eadrigues da 031-•

veirsa
21. Francisco de Peia Chaves Crua.
22. Rubens Biteneeurt.
23. Joel de Jesus.
24. Wandewel dos Santos.
25. Waldvr da Coa.
26. !vã Lucas.
27. Waltar Gu!marães.
28. Orivelto Machado.
29. Pedro Mie:as.
30, Gerson Pereira Fernandes.
31. Reginaldo Paiva dos Santos.
32. José Enio Coelho.
33. Waicacer dos 'Santos. •
34, Sair Cardoso.
35. Walber Silveira Barreto.
30. Altério José de Moura.
37, Iacy Silva . de Oliveira.
38. Yolando Baena Rodriaues.
39. Manoel Francisco Mayo. -
40. Antonio Alves Borba.
41. Sandoval Ruben de Macedo,.
42. José Francisco Abreu.
Q. Sebastião de Almeida.	 "i.;
4. Moacir Pinheiro dos Santos.
45, Jorge Fernande,s da Costa.
46.. Arino Henrique de Souza.
47. Jardim) Solidbnio Palita.
48. Ildefonso Sampaio dos Santos.
49. Rodney de Oliveira* Castro.
50. Elias Vicente.
51. Antonio Pereira de • Almeida.

Ploriano Paes BlIva.
ss. Silvio Barbosa Pintos- .
.54. Raimundo Pereira Silva.
ss. Abade Vieira as Silva.
56. Crispim Rosa de SOUZA.

57. Alainir Teixeira.
sia Jorge da Luz Guataaçães
59, Augusto Gaspar.
60. Enéas Gonçalves Martins.
61. José Rerez de Albuquerque
62. 'Antonio E veraldo Alves Lopes.
63. 'Antonio Martins Façanha.
64. Nilean Hass.
65. Odacir Simão Ferreira.
66. Waldemiro Bezerra dos Anjos.
67.'Clóvis dos Santos.
68. Iram Daiuto.
69. Alumio Pedro Soares.
70. Clóvis Honórjo.
71.• Luiz Alves da Costa.
72. Moacir da Costa Silva. •
73. Paulo Francisco da Silva.
74, Clarindo da Silva Ribeira.
75. Ivan Almeida da Costa.
.76, Gersoft Corrêa da Silva
77. Adalto da Paixão..
78, Plínio Salgado Lema.

-79. Leonino Gomes.
80, Paulo José dos Santos.
81., Manoel Pacheco.	 .
á. Os ocupantes interinos da clas-

se de Servente. amparados pela Lei
na 4.054, de 2 de abril de 1962, ficam
mantidos como excedentes, de aceirdo
com o dispostb no art. 5.9 da referi-
da , lei.

3. Os acima nomeadas ficarão lo-
tados no Serviço de Administracito
do Edifício do Hospital dos "servido-
res do Estado e da Maternidade e
Policlínica Alexander Pleming. -
Antonio Coutinho de Lucena,
dente Substituto.	 •

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado; usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
na 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
considerando a autorizac5.0 do Exce-
lentíssima Senhor Presidente da Re-
bica, constante do PR, tendo em
vista o resultado final do concurso
parzsrra, Snerv1.9 5e.a.8157-c

57,	
processo

N.9 1.956 - Nomear, de aceordo com
o art. 12, inciso IX e art. 13 da Lei
n, 1.711, de 28 de outubro de 1952,
para exercerem o cargo de Serviçal
(GL-102) nível 5-A, do Quadro do
Haaoltal dos Seavidores do Estado -
2a Seção do Orçamento- Parte
Permanente: .-	 •
I 1. Maria Auxiliadora Lopes Caval-

cante.
2. Renée Coelho Gomes.

. 3. Nair Marazzo Prema
4. Elza de Queiroz Homem,
5. Isaura Sarros Braga.	 .

• a. Maria José Junqueira de Al

7. Luciola Raposo de Almeida.
Beatriz Caleagno. 	 •

9. Osmarina Fernandes.
10. Odette Martins Fernandes.
11. Fanica Pereira
12. Maria Fernandina Amat.
13. Maria Reno Ribeiro.
14. Wanderlina Nascimento da Silva.
15. Nelly Therezinha A. Reis.
16. Aracv da' Costa Pimenta.
17. Amélia Vieira Gonçalves.
18. Maria da Glória Mota.
19. Ivone Serrei da Cruz.
20. Cyléa Cabral Marques.
21. Antonio. de Souza.	 -
22, ~ia Maria Amat.
23. Tsa Margarida Gonzaga Costa.
34. Francisca Lopes de Oliveira..
25, Aurora Drumond doe Santos.
28. Lucilia da Silva.

..27. Leda Caninos da Cruz.
28. Gercelina. Gome& de Carvalho.
20. Iza de .Almeida Hermes.
30. Osmarina Vilela Lacerda,
31. Lindalva 'Milano: Maciel. •
32. Maria de São Pedro Sanam.
33. Laura Souza érinoco.
34. Regina Célia Alves da Silva.
35. Maria Benedita de Sousa.
38. Mtáris Margarida Parreira.
7.Latunerinda Pernandes da Silva.

38. Aliam* Silva doa Santos.
30. Era Mala Macedo Alanbilee. •
49. Maree/Ina Natal.	 -:-
41. Landy Corrêa Braga.

Neuza de Queiroz Oliveira.
Nely Ferraz Ventura.
Sebastiana de Souza e Silva,
Elza António. Prima°.
Nilza Monteiro de Souza.
Maria de tourdes de. Magalhaa
Pacheco.
Zaira 'Maria de Santana.
Arlete Ribeiro •de Carvalho.
Zila Silverio da Silva.
Dyrcéa Sodré da Conceição
Euniee Nunes.
/ara Cunha Araulo.
Albina de Souza Freitas.
Clea Ramos de Albuquerque.
Neuza Teixeira.
Maria da Glória Farreara Car-
valho.

2.. Os ocupantes interinos da Ma-
sa Sera/cal, amparados nela Lei nú-
mero 4.054. de 2 de abril de 1962, fi-
cam mantidos como excedentes. de
&cardo com o disposto no-art. 5.9 da
referida lei.

3. Os acima nomeados ficarão lo-
tados no Serviço de Enfermagem do
Hospital dos Servidores do atado e
da Maternidade e policlínica Alexan-
der Pleining. - Anteinfo Coutínho de
Lacem, Presidente Substituto.

PORTARIA 11E 25 DE MAIO DE 1982
O Presidente do Instituto de Pra-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe. confere o art. 17, do Deereto-1e1
n9 2.1365, de 12 de dezembro de 1940, e

Considerando a autorização do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República constante do prt

Tendo em vista o resultado final do
concurso para Laboratorista constante
do Paocesào HSE n9 11.305-57, resolve:
- Na 2.122 - Nomear, de acérdo com
o art. 12, inciso 11• e art. 13 da Lei
nv 1.711, de 28 de outubro de 1962,
para exercerem o cargo de Laborato-
ri.sta; (P-1602), silvei a-A, do Quadro
do Hospital dos Servidores do Estado
-- 24 Seção do Orçamento - Parte
Permanente:

1. João Pedro Escosteguy Cezirnbra,
2. Maria Horténcia Costa Montan°.
3. Aryldo Café-de Barros e Silva.
4.. Regina Goldgheil.

Ivroysés Peldman.
6.'Madelgise Tavares Etarboaa.-
7. Therezinha Siqueira Camargo.
84 Guilherme pinto Vidal.
9, Hilton !Roas da Costa.

10. Sadio Moura Relias.
11. Helena da Cunha Carvalho.
12. Magnélia Ribeiro Pernandes.
13. Ronaldo Mendes de Oliveira cem ,

tro.
14. Salda Moura Relim.
15, Sérgio José Horta Lagoein
16. Rubens Baldam.
11. Fabiano Pessanha Sécca.
19. José Guilherme Martins Perdigão.,
19. José de Biqueira e Silva.
20. Mutuko Sudo.
21. Lourival Vascos/.
22. Nélson da Costa.
23. Edgard Assis Cardoso.
24. Carlos Alberto Queiroz Ferrei:
25. Pedro Patilo Borges Abrantes. .
2. Os ocupantes interinos da alam

de Laboratorista, nível 8-A, ampara:1
dos pela-Lel ne 4,054, de 2 de abr9.
de 1982, ficam mantidos como me,
dentes, de *cerdo com o disposto
arir g, da referida lei.

*. Os teima nomeados ficarão
ao Serviço Auxiliar de

•Rara em 11 de mato de 1952. -

PORTARIA DE 18 DE MAIO
DE 1962

'O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
na 2.865, de '12 de dezembro de 1940,
e considerando a . autorização do Ex-
aelentissimo Sr. Presidente da Repú-
blica constante do PR., tendo em vis-
ita o resultado final do concurso Para
Servente constante do processo HSE.
ri.9 5.486-57, re.eolve:

42. Ilza da Silva Casaes.
43. Therezinha Nunes Tavares.
44. Intel Clemente Santos.
45. Zilda Mendes Honório.
46. Cláudia Maria dos Santos.
47. Aydée de Oliveira Luz,
48. Marly Cargueira de Almeida.
49. Sebastian& Agostinho Oliveira.
50. Irene Bleonice.
51. Direa. Ribeiro Rocha.
52. Natalier de Oliveira Amaral.
53. Idalina da Cunha Santos.-
54. Ilza Guedes Pereira.
55.
56.
57.
58,
59.
60

61,
63.
63.
64.
£5.
66.
67.
68.
69.
/O.
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-tico e Tratamento - Laboratório de
Análises Clínicas do Hospital dos Ser

-vidores do Estada e na Maternidade e
policlínica Alexander Fieming. - An-
tónio Coutinao de Lucena, Presidente
Substituto.	 --

PORTARIA DE 25 DE MAIO DE 1962
O Presidente do Instituto de Pre-

vidéncia e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da *atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2,865, de 12 de dezembro de 1940.

Considerando a autorização do Ex-
ceientissimo Senhor presidente da Re-
pública constante do PR

E tendo em vista o resultado final
do Concurso para Auxiliar de Enfer-
magem do Hospital dos. Servidores do
Estado. constante do Processo 11SE
lia 8.091-57, resolve:
. N9 2.123 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, inciso II, e art. 13 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
para exercerem o cargo de Auxiliar de
Enfermagem (P. 1702). alasse A. nível
g, do Quadro do Hospital doa Servido-
res do Estado - 29, Seção do orça-
mento - Parte Permanente:

1. ()semana da Costa Leite.
2. Gen), Gonçalves de Melo.
3. Therezinha dos Santos Seixas.
4. Marly Euphroifina da Silva.
5. Charles Linoberg Ferreira.
6. Lizete Rodrigues NuneS.
1. Raymunda Senna Fernandes.
8. Elme Campos Silva.
9. Jair Abreu de Andrade.

10. Marly Naman.	 •
11. Dulcinéa peçanha de Souza.
12. Calina da Rocha Franco.
13. Célia Gonçalves de:Mello.
14. Elza da Conceição Miranda.
15. Nadir Teares de Paria,
16. Cláudia Maria dos Santos.
17. Niel de Souza picada
18. Maria Luzinete de F. Rocha.
19. Maria ponçalves de Melo. .
20. Maria da Glória ea Costa,
'21. Maria Auxiliadora de O. Simão.
22. Cordelha Ferreira onlinarães.
23. Cordélia Gonçalves • de melo. -
24. Maria Clarice Costa de Oliveira.
25. Mai Silva Machado. •
28. Dulce Baptista.
27. Ana Isabel Baptista.
-28. Francisca Lopes de oliveira.
20. Dyloéa de Souza e Silva.
30. Eunice da Silva.
31. Anézili de Oliveira.
22, Floripes Mattos vilela.	 .
33. Maria de Lourdes Veiam Costa.
14. Luiz Farias Soares.
35. Dalva canteira.
26. Dilce Lima .Martins.
17. Manoel dos Santos Barbosa. .
38. Ideralda parto Vieira.
39.. Vara do Nascimenta Martins.
40. Carmelina de Souza ,Loureiro.
41. Marilda Roriza Reis.
42. Júlio. de Araújo.	 .
43. Marlene Luzia Magalhães.
44. Estréia Dativa Soares • da Silva.
45. Maria de Lourdes de Moura.
46. Maria Lúcia Oliveira Santos
47. Alda Rodrigues Romeo.
48. Breguita Arndt Cabial,
49. Otacillo da mota Leite.

• 50. Laurinete Silva Bandeira.
51. Irene Conceição Alves da Silva.
152. Mete Ramos da Cunha.
53. Luiz Moreira da Cunha.
54. brava Silva dos Santos.
53. Solange Soares Leite.
56. 1111da Costa de Oliveira.
57. Servulo Bera:nau. •
58. Ivonete pedrosa de ',Ima.
59. Esmeralda Nascimento Santos.
60. Agostinho Hermes de Souza Ju-

nior.
dl. Ilza Martins de Lemos,
62. Marly Azevedo Brandão.
63. Gloria Maria de Jaus.
64. Maria Emilla Gani/lava da Silva
05. Alice A111 Rodrigues.
68. Luci Tinoco Bastais.
67. Condado de Maria C. Saraiva.

; 68. Jandira Pereira da Cunha.
69. Judith Melo de Lucena. .
70. .Gilda da Silva Costa.

Zita Violeta Gemes.-
+At

Conceição Alves dos Santos.
SyMa dos Santos Carneiro.
laudas Dias de Oliveira.
Lidia de Souza. •
Maria Lúcia de Moura Vieira.
Dalila Ortolá.
Elenir Vieira da Costa.
Hilda Caldeira Brant Nogueira,
Gilvanete Costa dos Santos.
Therezinha de Jesus Silva.
Maria das Dores de Oliveira.
Maria José de Almeida.
Bárbara Delphina de Moura.
Osmar de 011aelra. •
Guicanar Bernardas cie Araujo.
Sebastiara Lemos de Assis.
Francisca Oliveira de Andrade.
Léa da Paixão Rodrigues Silva.
Maria de Oliveira . Gomes.
Diva Caldeira de Castro.
Mendes Corrêa.
Alistei Estado Lopes.
Yolanda. Corrêa Santos.
Maria José Ribeiro.
Punice Lacerda Wanderley.
Faizerino Jacintho de Nadai.
Maria Dolores Pereira.
Enila Cordeiro Santos.
Alda de Castro Pereira..
Oscarina- Rosa da Fonseca.
Maria da Penha Cardoso..
Maria Ignez de Santana Abuso.
Isabel Belmont Fonseca.
Oonceiçáo Corréa.
Sônia Ferreira- Gomes.
Ruth da Silva Barbosa..
Margarida Conceição do Carmo.
Dane Augusta Caleirt de Almeida
Dihtia Barbosa.
Maria Lean! Amaro Bezerra.
Maria José de Jesus Penha.
Maria oliveira Simões.
Necy Parreira.
Neuza Almeida Costa.
Wanda Arruda de Andrade.
Conceição de Maria Cardoso.
Carmen Conceição Oliveira.
adzira Silva de Mattos.
Aldinea de sanes' Montenegro.
Venina Santiago Casario.
Geralda Sararia Paula Silva..
Cella Viana.
Odete Nogueira senna.
°tildes Blas Pereira.
Adelia Barbosa Nascimento.
Floracy dos Santos.

164..Leda Poeira dos Santos.
165.Enir Moreira.
166.Amenaide Oliveira Passos.
167.Metia Rodrigues da Silva.
188.Josefa da Silva Melo Cavalcanti
189.Wanda Barros dos Santos.
170.Carlos Alves.
171.Ranulfa Guimarães e Silva.
172.Alivete Aranha Madurelra.
173.Zetiaide Souza Silva.
174.Neuza Pereira Pavio.
175. Olicea Dias.

1'76. Neuza Veras de Mortais.
177.Lycia Ignácio dos S. Telles.
178.Maria José Alves de Araujo.
179.Marina das Neves Santos.
180.Rosilda Ribeiro dos Santos.
181.Neris Milariez Campos.
182.Viu Nascimento Cunha Silva.
183.Leni Nogueira. Batista.
184.Ilka da Silva.
185.Elza Laurinda M. da Silva.
186.Carina Nascimento.
187.Orlanda costa.
188.Helena de Oliveira.
189.Jurema de Moraes das Santos.
190.Enid Souto Bastos.
191.Ramier Oliveiaa da Silva.
192.Maria Alice da Silva Costa,
193.Maria Madalena de Souza.
194.Elizabeth Alves de Moraes.
195.Claudelcina Oliveira dos Santos.
196.Pedro Casado da Silva,
197.Waldemiro Pereira Sodré.
198.Marina Cantalice,
199.Nanair dos Santos Mendonça.
200. Antonia Fernandes de Souza.
201. Floripes Alves de • Souza.
202.Carlota da Silva.
203.Gilda Pires dos Santos .
204.Helena Maria P. do Sacramento.
205.Zulmira Paula de Souza Costa.
208. Eunice Batista de Queiroz.
.207. Anlonia Rodrigues Alvas d

Souza
208. Neuza Alves dos Santos. .

2. Os ocupantes interinos da classe
de Auxiliar de Enfermagem ampara-
dos pela Lei n°. 4.054, de 2 de abril
de 1962 ficam mantidos como exce-
dentes, de adiado com o disposto no
art. 5.9 da referida Lei. •

3. Os acima nomeados ficarão loa-
dos no Serviço de Enfermagem do
Hospital dos servidores do Estado e da
Maternidade 'e Policlínica Alexan.der

- Antônio Coutinho çlfe 'S-
ana, Presidente-Substituto.

Departamento de Assistência
DESPACHOS DO DIRETOR

Deferidos

Processo - Servidor ou Interessado
Espécie - Valor •

N9 24.237-62 __. Nair Marque, Lima
- Reemb6lso. - concedido.

N.9 28.930-62 - Manoel Ananim dos
Santos - Tratamento. - Cr$ 9.000,00.

N9 22.123-62 - Antonio Ricardo Li-
ma - Rambóia°. - Concedido.

N9 27.101-62 - Geralda Monteiro de
Carvalho AP-ASY 2.023..62 -
Óculos - Cr$ 5.000,00.

N9 31.468-62 - Argemiro José Fer-
nandes - Internação - Autoriaado.

N9 27.087-62 - Dalva de Souza
Barros - Óculos a-aVr$ 5.000,00.

N9 32.847-62- Sanatório N. Se-
nhora Aparecida - AP- DAM -
24_62 - Mês de março -Cr$ 	
1.447.600,00.

N9 31.40412 - Hospital Mario
Exoeff - AP"- AlIF - 5-62 - Pa-
gamento internação - Cr$ 126.560,00.

N9 22.971-62 - Sebastião Valente
Veiga - AP - ASY - 2.275-62 -
Maternidade - Cr$ L000n. •

N9 32846-82 - Clinica de Repouso
Dr. Pinto Duarte - Mês de março
- Cr$ 265.050,00.

N9 67.728_60 - ‘acei Saadi!	 Ca-
mioneta Creche - Cri- 33.276,68.

N9 18.366-431	 Paschoal Dei Nero
- Dentário - Cr$ 20.000,00.

N9 38.962-61 - Cosme Alves Brasil
- Internação - Cri 6.200,00.

N9 27.033-62 - Ministério da Guerra
- Despesas Fiospralares - Cr$ 	
28.789,00. -

lã' 20.276-62 - José Avelino Fer-
reira - AP - ASE - 2.033-62 -
Óculos - Cr$ 5.000,00.

N9 28.438-62 Jayme Silva - Re-
embolso	 Indeferido. •

•
SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
DEPARTAMENNIsraftibçAD0E ADIU.

- C)

▪ 

Diretor. do Departamento de Ad-',
ministraçâo da Previdênda Social)
usando das atribuições legais que lhe'
confere o Conselho Administrativoil
através da Delegação de Poderes in-
serida na Resolução n9 35, e cansian=

•tesolvd:ada 
afta 6 de abril de .1962,

:
liz	 re-

Ata n9 100, da Seção Ordinária.;
rea 

Pt. n9 62 de 10 de maio de 19621
- honsiderando o que consta do pro-
cesso n9 110.356-61 e, de acôrdo corar
com o disposto nas parágrafos 19 e 29.1
artigo 39 -do Decreto n9 45.360 de 28!
de janeiro de 1959, que regularneaton•
a Lei n9 3.483, de 8 de dezembro dei
1958, expedir, a presente Portaria.
Ayrton Veiga Jardim, admitido noince
Servente a título precário cora a re-!
tribuição de Cr$ 1.200,00 (um mil
duzentos cruzeiros), á conta da aler-a
ba 3-90-99, conforme Portaria ST nú-
mero 1.045 de 2 de agosto de 1955)
publicada no Boletim.de Serviço, nat..;
mero 1.303 de 4 de agasto de 1955.'
ora percebendo o salário-minimo re-
gional vigente,-para o fim de declara-1
lo a partir de 7 de setembro de 1360,4
equiparado ao Extranumeráricanionsa-
lista, de conformidade com o dispas:o'
no artigo 19 da Lei ne 3.483.58.

APOSTILAS
O ser Mor a quem se refere A pre-

sente 'ato, .a. aquiparado aos funcioná-1
roas efetivas,' para todos os efeitos,
"ex vi" do artigo 19 da Lei na 2 284,
de 9 de agôsto de 1954, a partir dlae
Ide setembro de 1980. - (Processo
número 16.356-61.

Pt.	 60 de 10 de maio de 1962
Considerando o que consta do Proces
ao na 102.889-81, e de acôrdo com
disposto nos 11 19 e 29 do artigd
39 do Decreto n, 45 360

de 1959, que regulamentou a Lel
.360 de 28 de la

n9 3.483 de 8 de dezembro de 1958;
pedir a presente Portaria a. Itálo Ci
Fernandes, admitido como Despensei-
ro, a titulo precário com a retribuiçãi:4
de Cr$ 2.400,00 (dois mil e quatrocen•••
tos cruzeiros), á conta da Verba à
3-90-99 conforme 'Portaria ST n 9 5
de 25 de abril de 1955, publicada :I
Boletim de ,Berviço, n9 49 de 28 d
abril de 1955, ora percebendo o sala
rio-minirao regional vigente, para
tini de declara-19, a partir de 7 d
março de 1960, equiparado ao Extra
numerário-raensalista, de conformidaa
de com o disposto no artigo la da Lef
número 3.483-58. •
Apostila"'

O servidor a quem se refere o pre-
sente ato, é equiparado aos funcional
rua efetivas, para todos os efeitos,
"ex vi" ao artigo 19 da Lei ne 2.281i
7 de março de 1960 - (Processo nilt
de 9 de agasto de 1954, a partir d
mero 102.889-61),

Pt. .n9 63 de 10 de maio de 1962 -I
Considerando o que consta do Process
ri' 10.163-61, e, de galado com o dial,
Posto noa parágrafos 19 e 29, do anti-
go 39 do Decreto • n9 45.380 de 28 dai
janeiro de 1959, que regulamentou rd
Lei no 3.483, da 8 de dezembro d
1958, expedir a. presente Portaria
Leonor Ordakovski, admitido com
Auxiliar de gacriturário, a titulo proa
cario com a retribuição de Cr$ 1.440.05
(UM mil quatrocentos e quarenta cru=
zeiros), à conta da Verba 3-90-99,
Serviços de Terceiros, conforme Pora
tala ST n9 1.577, de 20 de seterab
de 1954, publicada no Boletim de Ser
viço na 43 de 2 de outubro de 1954, ora
percebendo o salário-mini= region
vigente, para o fim de declará-lo,
partir de 23 de setembro de 1959, equfa
parado ao Extranumerário-mensalitta,
de conformidade com o disposto no ar=
tigo 19 da Lei *n9 3.483-58. •

72. Alice de Jesus Gomes Coelho.
'73. Thereza Joaquim Bento.
74. Irenio Nascimento da Silva.
75. Tereza Maria Pimentel.
'76.Leda Falcão Lopes.
'77.Alencar Bento da Silva.
7. Jonice Gania da Silva.
'79. Edilma Gonçalves dos Reis.
80. Nathélia, Alves de Araujo.
81-.. Raimundo Vaidemira Costa Leite
82. Lucy Gonçalves dos Reis. 9-
83. Nilson Franca da Rocha.
84. Helio dos Santos de Andrade.
86. Terezinlia de Souza Menezes.
86. Regina Maria Pereira.
87. Sônia Maria de Oliveira -Paixão.
&R. Wanda Dias Pereira.
89. Terezinha rOseca.

.94. Aida Moraes.angueira de Almeida
91. Maria da Penha de Souza.
92. Maria da Gloria dos Reis.
93, Julieta dá Santos Costa.
94. Maria Helena da Silva Daltro.
.95. Eurdce Therezinha Rodrigues.
*98: Teréainha de Jesus Bela.
97. Marta Isabel de Maltas Souza.
98. Neuza Ferreira.	 _
99. Eunice Mauíras Tavares.

100.Moacir pereira da Silva.
101.Hilta, de Araujo Soares.
102.Cecilia Caldas dos Santos •
103.Maria da Penha Santos.
104.Norma Viollet. •
105.Maria de Lourdes G. da Silva.
106.Maria da Gloria Fernandes silva
107.José Pinto de Souza,
08.

109.
110:
111.
112.
113.
114.
115.
118.
117.
118.
119.
120.
121.
122.
123.
124.
125.
1.6.
127.
128.
129.
130.
131.
132.
133.
134.
135.
138.
137.
138.
139.
140.
141.
142.
143.
144.
145.
146.
147.
148.
149.
150.
151-
152.
153.
154.
155.
158.
157.
158.
159.
160.
161.
/62.
183.
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Servidor e quem Se refere o pre-
sente ato, é teselparadet) ates funcioná-
rio& efeti ves, para todos os elettoe,
eert vi", do artigo-19 da Lei n9 2.284, •
de 9 de agósto de 1954, a partir de
23 de eetembro de 1959 (Processo
w 10.163-Si).

Pt, n°47 de 9 de maio de 1982
Consideratdo o que doesta do Proces- I
so w 16.391-00 e de acedo cern 0 diee
peei° nos parágrafos Is e r,-artigo 39
do Decreto n9 45,360, de 28 de janeiro
e 1959, que regulamentou e. Lei nd-

inero,„3.483, de a de dezembro de 1958,
expedir, a presente Portaria a, Edir
Diat Moreira, admitido como 'nabo-
Under, a titulo precário com a• fetri-
buiçao de ore 90000 (novecentos cru-
zeiros) à contada Verba 3-90-99, na-
forme Portaria 13T n9 258 de 11 de
junho de Ig54, publicada no Boletim•
de Serviço n9 25, de 19 de junho de
1964, ora percebendo o salerlo-nd-
nimo regional vigente, para o Jim de
declará-lo, a partir de 1.ç. de janeiro
de 1959, equiparado ao Extrantune-
rerio-mensalista, de conformidade
com o disposto no artigo P da Lei
ns 3.483-58.

dpodlia	 to nos paregrafee 19 e 29 do Decreto
••rd aquile cac, e agora pediu sua

eintegração. ter Plenário do CFC de-
in que, sendo uma eidgencia do

óprio oRee cabiadhe fixar as :err-
adia para resolver 0 assunto nedendo
o oro apreciá-lo, cato haja recurso
do Interessado; -Ordem do Dia: O Con-
selheiro Emalo Dias Filho delaton OS
processos a seguir indicados; 12942;
do ORO, Minas Gerais; processo em
que é interessado Euelydes Cedia de
Souza; não cabe a este CF0 qualquer
pronunefemento, no processo. Sela que
tenha havido recurso voluntário do in-
teressado, isto porque o nosso Regi-
mento não cogita de recurso es ornei°. •
Deve, pois, o presente processo ser de-
volvido ao ORO. Minas Gerais, Para
quer preliminarmente, dê conhecimen-
to ao indiciado o que .foi aprovado peio
Plenário. 209-61 ORO. Paraíba:. Anib-
al° Gouveia Henrique& solicita amparo
da ResOlução 37-57, deste OFC; o Pre-
sente processo está emParado pela Re-
solução 37-57, dê-ate em, conforme
Geri:ficado e documentos ane.xos, mas
não corista do processo a aprovação.
pelo Regional, do Parecer do Relate*:
assim, sendo, entendo que o ORO. P4.-
caiba deve preencher essa formalidade,
para o 11m de ser homologado por liste
CPO, o que foi aprovado pelo Plenário.
O Conselheiro Américo Malan relatou
os proceasos a seguis' indicados: 140-62;
ORO. Amazonas; relatdrio de 1061;
pele arquivamento, com a ressalva cio
que não há menção no movimento ff-
nanceiso de 1961, e dele não consta,
também, o neunero total de prefassio-
nets irecritos, o que Mi aprovado pelo
plenário. • 142-62; cRó. Barda, leia-
tério de 1951; não havendo restrições
a fazer, opino pelo arquivamento, o
que fel aprovado. e) Conselheiro Ledo
Francisco Teixeira relatou os processoe,
a seguir indicados: 146-62; CRU Gua-
nabara: tecurso de Reitor Machado dos
santos Werneek; julgo procedente o
recurso, da Parte prejudicada, devendo •
o Regional da Guanabara dei olver o
depósito da anuidade reclamada, o que
foi aprovada. pelo Plenário. 102-62;
ORO. Bahia. Atas e Resoluções de
1962; nada a opor, pelo arquivamen-
to, o que foi, aprovado. 99.82; ORO.
Pernambuco; Ataa e Resoluções de
1962, peio arquivamento, o que foi
aprovado pelo Plenário. O Conselhei-
ro Walnir Antonio Luiz relatou-
proceasore a seguir: 384-59, ORO. lto
Paulo; recurso de Lentini Tededird
Ltda., opinamos no sentido de- refor-
mar decisão do ORO. Silo Paulo, a
tira de conceder o registro ao estritó-
rio "A. Contabilizadora", de Lentini dr
Todesqui, de vez que o fato do pra-
~anal responsável residir em outra
localidade não ser motivo de impede:
mento e conter entendimento diferente
ilegal contsrangimento a °livre exer-
cido profissional dos contabilistas, o
que foi aprovado pelo plenário, 23741;
ORO. Mama Gerais; amparo da Reso-
lução 3T-57, processo de Interesse de
José Lopes de Almeida; veto no sen-
tido de reformar a decisão constante
da Restando 11741, tende CFC, para
o fim de conceder a José Lopes de
Almeida o amparo da Resolução 37.57,
nos termos da Lei 1.111-52, combinada
com o Decreto-Lei 347-59, tendo emTeste que e direito do peticionário de-
corre de ter seio admitido no serviço
Pilblico Federal, ante de 19.8.1927, da-
te em que comproveu sua designação
para servir em setor da Contadoria
Geral da República, contando aastra
com maks de 30 anos, à data da Lei
1.711..52, ce que foi aprovado Pelo Ple-nário. O Conselheiro Fiorentino Ster-
n. Filho relatou os processos a seguir
Indicados 9642; CBC. Ceará; atas e
resoluções de janeiro, fevereiro e mar-
ço de 1962, oficie-se a respeito da au-
sência de resoluções. Pelo arquivamen-
to, o que foi aprovado • pelo Plenário
107-62; ORO. Paraná: reseluçó de
fevereiro de 1962: oficie-se ao CRC, re-clamando a ausência das resoluções de
nes 7 e 8 e pelo arquivamento, o que
foi aprovado peio Plenário. 10842;
ORO. Santa Catarina: - atas e reto-

•Apostila •
O servidor a qual se refere o pre-

sente ato, é equiparado aos funciona,-
ro eXetidee, Para todos os efeitos,
"ex vi" do artigo 19 da Lei n9 2.284
de 9 de agesto de 1954,. -a partir de
1 9 de janeiro de 1959. - (ProOessso
n9 18.391-60).

P. n9 61 de 10 de maio de 1962 -
Contederando o que consta do .proces-
so n9.102'.051-61, e de aetsedo com o
disposto tos parágrafos le e 2 9 do ar-
tigo 39 do Decreto as 45.360 de 28 de
janeiro de 1959, que regulameatou a

• Lei n9 3.483, de 8 de dezembro de 1958,
expedir e. presente Perneia, a, Jacob
de Almeida, admitido como Auxiliar
Auto-Serviço a título precário com a
retribuição de Cr$ 1.200,00 (um mil
e duzentos ...cruzeiros) , à conta da
Verba 3-90-99, conforme ADee núme-
ro 610 de 31 de julho de 1554, ora per-
cebendo o saláriodninimo regional vi-
,ente, para o fim de declara-1o, a par-

. tie de 14 de agóseo de 1959, e . equipa-
redo ao Extranurneeário-inensalista,
de conformidade com & disposto no
artigo 19 da Lei n9 3.483-58.•
Apostila

O servidor a miem se reitere o pre-
sente ato, é equiparado aos funciona-
nos efetive3, para todas os efelide,
"ex vi" do Relego 1 9 da Lei nz 2.284
de 9 de agioto -de 1954, a partir- de
14 de agasto de 1959.

Pt. as 57 de 1.3 de maio de 1962 -
Considerando o que consta do Proces-
so n9 110.854-60, expedir a presente'
Portaria a Pedro" Atines Dantas, ad-
mitido para exercer a titulo precário,
a tenção de Ajudante, referência 012",
com a retribuição de Cr$ 650,00 emale
centos e cinqüenta cruzeiros) à conta
da Verba 641 e10-02, conforme ADie,
n9 laa. de 14 de maio de 1953, para o
fim de declare-10 Auxiliar, reterêntria

- *dl" da Tabela Numérica de Extra-
nuiraerezio-mensalista - Parte Suple-
mentar, de conformidade com o dis-
posto no Decreto n9 46.917,. de 30 de
setembro de 1959, publicado no Didrio
()Mal, da mesma data, página fleme-
ro 20.014.

Os efeitos do - presente ato vigoram
a partir de vigência do decreto supra-
citado, outorgando-lhe ainda, a' per-
cepção dos salários corresporelentes
referência "17d, na forma do artigo
19 da Lei ns 2.745 de 12 de março de
1956. •
Apostila

0 servidor a quem se refere o pre-
sente ato, é equiparado aos funcione-
rios efetivas, para todos os efeitos,
eex vi" do artigo 1 9  d* Lei 119 1.284
de 9 de agiisto dê 1954, a partir de'
16 de maio de 1958.

ft. ne 56 de 10 de maio de 1982 -
Considerando o que consta do Processo
zr 32.280-60, de acdrdo com o dispo-

W .45.360 de 28 de janeed de 1959
'
 que

regelamented a Lei n9 3.483, de 8 de
dezembro de 1253, expedir a presente
Portaria a, Wantull dos Santos,. admi-
tido como Auxiliar de Peleto a titulo
numária com a retribuição de Cr$ ..
C30,00 çsrgseen.tos e cinquenta cruzei'

à conte da Verba 3-9049, coa-
no Portaria ST .ro 1.390 de 27 de

dezembro de 1955, publicada no Bole-
tim do Serviço, 33,9 249 de 29 de de-
zembro de 1955 ora percebendo o ea-
láriodnirumo regional vigepte, paro o
fim de declará-lo, a partir de 29 de
julho de 1960, equiparado ao Eittra-
numeráriodnensahsta, de conformida-
de com o disposto no artigo 19 da Lei
xe 3.483-58.

•
Apostila

O servidor a quem se refere o pre-
sente ato, é equiparado aos funcione-
rica efetivos "ex vi" do artigo is da
Lei n9 2.284, de 9 de agasto de 1954,
a partir de 29 de julho de 196a,

Laert Gonçalves Finto --Diretor do
Departamento de Administração.

PRESIDÊNCIA

O Presidente do serviço de Alimen-
tação da Previdência Social, usando
das atribuições legais que lhe confe-
re o artigo 371, do Regulamento Geral
da- Previdência Social, aprovado peio
Decreto..n9 48:959-A, de 19 de setem-
bro de 1960e e de acordo com e dele-
gação de puderes que lhe foi conferido
pels. Resolução n9 34 de 13 de abril
cie 1962, do Conselho Administrativo,
resolve:

Portaria n9 413 de 14 de maio de
1962 e-- Considerando o que constado
Processo n9 12.943-22; De acerdo cçoi
o disposto no artigo 75; item I, da Lei
no 1.711, de 28 de oututeo de 1952;
exonerar, a pedido, Olga Carneiro da
Costa, Dactilógrafo, uivei 7, oddil/OAP-503, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente. - As. Alberto
Carneiro.

O Presidente Substituto do Serviço
de Alimentaçdo da Previdência Social,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art1go-871 do Regulamento Ge-
ral da Previdência Social, aprovado
pelo _Decreto n9 48.959-A, de 19 de
setembro de 1960, e mi cuMprinientti
a deliberação do Conselho Adminis-
trativo, constante da Ata da 1039. Ses-
são Ordinária realizada em 26 de
abril de 1962, resolve:

Port. ns 410 de 11 de Maio de 1962
- De acórdo com o disposto no arti-
go 56, item ri da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de I382; Remover ez o//ido
- João norteio Barbosa - Servente
nivel 5, código GL-104, do Quadre do
Pessoal - Pune Permanente, do ór-
gão Central, para a Delegacia Regio-
nal de la Categoria no -Miado da
Guanabara. - As. Luiz bilhão Chi-

DELEGACIA REGIONAL DO ESTA.
DO DO RIO DE-JANEIRO

o Delegado Regional da Deleseela
de le Categoria, no Estado do Rio de
Janeiro, usando das atribuições que
lhe confere o Artigo 13 da Decreto
n9 46.912 de 29 de setembro de 1959,
reselvet

Port. n9 88 de 25 de outubro de
1981 Dispensar, a pedido, Carlos
doa Santos Ribeiro - Controlador de
Preços referência 026" do Quadro do
Pessoal -Parte Permanente, da-fun-
ção Gratificada "FG-3" de Assisten-
te do Delegado, a partir desta data.

Port. n9 89 de 25 de outubro de 1961.
- Dispensar a pedido; Ederval Basilio

Dactilógrafo m al", estável, do Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanente,
da Função Gratificada - dFC1-3e de
Chefe da Seção de Abastecimento, a
partir desta data. - As. - Flávio
Monteiro de Barros,

CONSELHO FEDERAL
DE .CONTABILIDADE
RESOLUÇÃO 149 24-152,

O Centelho Federal. de Contabilida-
de, á vista do que consta do -promete
CPC 146-62;

Resolve dar provimento ao recurso
interposto pelo Contabilista •leitor
Machado -dos Santos Werneed, contra
deditto do Conselho Regional de Con-
tabilidade da Guanabara, mandando
conceder o cancelamento do seu regis-
tro no ORC, cdevolveg o leodsito fel-
w. referente à. anuidade de 1963;

Rio de Janeiro, 3 de inalo de 1962.
Eduardo Porei* - Presidente, - Ledo
Francisco 2'cixeira - Reator.

RzsoLuçÁo N9 25-62
O Conselho Federal de contabilida-

de, a .vista do que consta do processo
CFC 146-62,

Resolve negar empo:meato ao recurso
Interposto-pelo Contabilista Alfredo
Begis de Almeida, responsável Pelo
Meritório Técnico Comercial, contra
decisão do conselho Regional de Coa-
tableidade de São Paulo, mantenno a

ulta que lhe foi imposto.
Rio de Janeiro, 3 de maio de 1904.

- Eduardo Foréis - Presidente. -
Fiorentino Sierra Filhó Relator..

B,ESOLIICAQ N 26-53
O Conselho Federal de Contribuída,

de, 4. vista do que consta dos processos
01410. 23741 e CRC-MG-112-01

Resolve, tendo' em vista a ainfa aro
cume:dação apresentada, receber o pe-
dido de revireteo, interposto por José
Lopes de Almeida, deformando a deci-
sdo deste Conselho Federal de Conta-
bilidade --- Resolução n9 117-61 - para
conceder-lhe o empate da Resolueão
OF0 37-57, nos termos da Lei n4?
1.711-52, combinada com o Decreto..
Lei n9 349.39, tendo em vista que o
direito de recorrente decorre do fato
de ter sido admitido no Serdiço Públi-
co Federal antes de 19.8.1927, quando
foi designado para servir em setor c*
Contadoria. Geral da República, con-
tando, assim, com Mais de 20 (vinte)
anos, à 'data da Lei n9 1.711-52.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1952. -
.-- Eduardo Foréis Presidente. -
Wainir Antônio Luiz Relator.

RESOLUÇA0 N9 27-82
O' Conselho f'ederal de Contabilida-

de, à vista do que consta do processo
CFV-384-59,

Reeolve .dar provimento ao ?coles°,
ratem posto por Lentini & Todesqui,
consta decisão do conselho Regional
de Notabilidade de Eito Paulo, a-fim
de conceder o regirtro ao escritó:.o
Contabilizadore

Rio de- Janeiro, 3 de maio de 1962.
rdo Fnréis - Presidente. -

WaZnO António Luiz - Relator.
Ata da tricentésima trtgésinta oitava

reunido	 •
. Aa dezoito e trinta horas do dia três
de maio do ano de mi/ novecentos e
sessenta e dois, na Sala ePauio Lira";
de çtia sede própria, sob a Pres/deflete
do Senhor Eduardo Foréis. e com c
comparecimento dos conseibeiros que
minaram o Livro de Presença: Ro-
meu Vieira Machado Ince-Presidente
Emnio Dias Filho, Américo Matell,
Lede Francisco Teixeira. Wainir An -
berilo Luiz. Fiorentino Siem Filho,
Francisco Buarque Alves e .Alovsio de
Oliveira Neves, realizou-se a tricenté-
sima trigésima oitava reunião do Con-
selho Federal de Contabilidade. Aber-
tos os trabalhos, o Conselheiro Emílio
Dias Filho justificou sua falta ã reu-
nião de 3 de abril Animo. Lida e apro-
vada, sem emenda, a ata da reunião
anterior.. No Expediente, foram lidos
os seguintes papéis; Telegrama de te-
lieitações, passado ao ex-GOnselh4ro
Adameattir Vergueiro da Cruz. Oficio
do CRC-Minas Gerais, dane exigência
feita ao Profissional Ivan Cirlim Ro-
migues, que teta sua carteira cassada
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legas de .janeiro de 1862; pelo arqui-
~lento, o que foi aproveito. 06.01;
ORO. Gaita; atas e resoluções de de-
zembro de 1981; proponho o arquiva-
mento, o que- fia aprovado pelo Ple-
mexi*. 103.82; ORO. Espirito Santo;
atas e resoluções de janeiro e leve-
reiro de 1962; Pelo arquivamento. 48
de 1961; ORO. Maranhão; atas e re-
soluções de dezembro de 1981, nada a
opor, Pelo arquivamento, o que foi
aprovado pelo Plenário. 59-81; Creu.
Guanabara; atoe, e resoluções de de-
zembro de 1981: pada a opta, Pelo ar-
quivamento. 145-82; ORO. São Paulo;
recurso do Escritório Técnico- Comer-
cial; nega provimento ao xecureo,
mantendo a multa imposta. Ci que foi
aprovado pelo Plenário. O Conaciheiro
Francisco Bilartele. Alves relatou os
processos a seguir indicados: 191-63;
ORO. Sergipe; -atas e resoluções de fe-

quivamento, o te e foi aprovado. i06
vereiro de 1962; ãada a opor, Pelo ar-

de 1982; ORO.	 o Paulo; atas - e re-
soluções de fevereiro de :1962; nada a
opor, pelo arquivamento, o que foi
aprovado pelo Plenário. 81..61; cete.
Paraná; esclarecimentos dados pelo
ORO, quanto a atas e resoluções de
1961. Tomei detida nada tenho a
opor, stai pelo, arquivamento, o que fel
aprovado. 204-61; • ORO. Santa Cata-
rina renovação do terço, triênio 1982-
1964, com vistas ao Conselheiro Emilio
Dias Pilho o que foi aprovado pelo
Plenário. O Conselheiro Aloyelo de
Oliveira Neves relatou os processes a
seguir indicados; 94-62; CRC. Mara-
nhã*); atas de janeiro de 1962; solicite'
se as resoluções respectivas e arquive-
" o que foi aproyado pelo Plenário.
100-42; ORO. Alagoas; atas e re.solu.
çaes de fevereiro de 1962; pelo arqui-
vamento, o que foi aprovado. 47-01;
CRO. Pará; atas e reemuções de no-
venlbro de 1961; pele, arquivamento.
105-62; ORO Guanabara; atas e re-
soluções de fevereiro de 1962; Pelo Er°
quivamento, o que. foi aprovado peto
Plenário. Interessei Geral; Com a pa-
lavra o Senhor Presidente para tra-
zer ao Plenário o pedido de prorroga-
ção. Por mala teres meses, da licença
do Conselheiro João Aureliano Gonza..
ga de Oliveira, o que foi concedido
pelo Plenário, bem como o Pedido
Conselheiro João Giialberto Agra Re -
miinte, que solicita, mais •um mês de
licença, por: motiva de ainda não se
achar oompieteniente restabelecide, o
que foi concedido pelo Plenári(). A se-
guir, o Senhor Presieente fez uni apeio
a todos os Conselheiros presentes à
zeuniao, para Mie .corepareçarn à roe-
ria° do cila 10 do corrente, urna vez
que será apreciado o _anteprojeto de
reforma do Decreto-lei 9.295-48, queri-
do serão recebidas tos:lixe as sugestões
que houverem _por bem apresentar os
senhores conseilleiroa E nada mais
havendo que tratar, foi .marcada o dia
10 do corrente, para- a próxima reunião
do Conselho. A presente Ata, lavrada
no Livro próprio, foi por mine acre-

-tário redigida e, após lida e aprovada
*ai assinada teor mim e .por sai Pre-
sidente. - Eduardo Fores, Presidente,- Sylvio Romero Catiakanti Cantinho,
secretário. •

CONSELHO FEDERAL
DE FARMÁCIA •

Ata da Vigésima Seguida Reunido de
Diretoria do Consola°, Federal daFarmácia.
As quinze horas do dia vinte e uni

de dezembro de mil novecentos e sego.
senta e um, em São .Paulo, Avenida
da Liberdade na 834, 1 43.° andar, kcal
em que funciona o Serviço Auxiliar de
Secretaria e Tesouraria do Conselho
Federal de Farmácia, foi realizada avigesima segunda reunião do Conselho
Federal de Farraáda, .tendo na presi-
da/eia o Farmacêutica Jayine • Torrese o comparecimento • doa Farmaceuti-coe José Warton Fleme, e Júlio Sauer-
bronn de Toledo, respectivamente Di-
retores Tesoureiro e Secretário. E' lie

da a proposta orçameniária da Re-
ceita e Despesa do Conselho Federal
de Farmácia pere o exercido de 1982,
proposta esta assinada pelo presidente
Farmacêutico Jayme Tõrres, pelo Te-
soureiro Farmacêutico José Warton
Flemy e pelo Contader Vitor Emanuel
Mattoso. Tal prcposta, que já foi exa-
minada pela Comissão de Tornada de
Contas do CEP, cujo parecer é anexa-
do, foi aprcvadae com as seguintes das-
tinações: receita prevista em vinte mi-
lhões quinirentos e trinta mil cruzeiros
(Cr$ 20,520.00000; despesa fixa4a em
seis milhões novecentos e um mil cru-
zeiros (Cr$ 8.901.000,0); saldo a apli-
car de treze milhões seiseentm e vinte
e nove mil cruzeiros (Cr$ 	
13.829.000,00); Em consonância cem o
artigo 43 do e Regimento Interno do
CEP, esse orçamento da Receita e Des-
pesa deverá ser publicado na impren-
sa, decidindo-se a divulgação dest ata
em Mario Oficial da União. Comuni-
ca o presidente Farmacêutico Jayme
Tõrrea que o Econoraiste Antônio O.
Bolognani aceitou o convite de ser o
conferencista da tese "Atual Conjun-
tura da Indústria "Farmacêutica", que
constitui tema para so- El Congresso
Nacional de Medicina, que se realizará.
em julho de 1962, sob os auspidos da
Academia Nacional de Medicina. lati-
das' agradecendo, Inclusive ab Profes-
sor Carlos Rezingue Liberani, que,
como conferencista do OFee, proferirá
naquele Congresso palestra seara o to-
ma "O Controle Biológico, Químico e
Farmacológico na Indústria Farma-
cêutica". E' lembrado pelo Parmaceu-
tico Júlio Sauerbonn de Teledo que o
Conselhó Federal de-Farmácia está re-
cebendo a valiosa cooperação do Con-
tador Reunindo Antunes e de Dona
Sarda Martins Olivieres como assesso-
res técnicos, desde julho deste ano,
sem qualquer remuneração. Entende
que Urge prefixar-se dotações que, a
titulo de pro labore, indenizem os tra-
balhos daqueles dois assessores. A Di-
retoria do OFF decidiu que, como pra
labore Mensal, recebam as seguintes
importâncias; Dona Sônia Martins
Onviero - vinte e cinco mil cruzeiros
(Cr$ 25.000,00); rierrnindee Antunes -
vinte mil cruzeiros (Cr$ 20.00000)
pagamento será feito, inclusive dos
atrasados, desde que a Tesouraria do
OFF tenha disponibilidade. Lido o ()fi-
do 0P-10 do ORP-1., encaminhou o
seueRegimento Interno. teto fel dis-
tribuido ao Parroaetutico Júlio Salter-
beenn de Toledo para dar parecer. Li-
de o oficio 8e-81 do cals-3, encerni-
nbando a Resclução n•9 1-41 daquele
Regional, que criou as Seções I, II e
nr. Decidiu-se que este assunto deva
constituir objeto de discussão na pro-
gramada reunião de janeiro próximo,
após o que o OFF expenderá o ponto
de vista que ter aproado em conjunto
para as Seções e Subseções. Lidos os
ofícios P-1-33, P-1-34 e p-3-31 do
ORP-5., Acusar recebimento e salien-
tar que a criação futura de dum Se-
ções, uma para. Mato Grosso,
da em Cuiabá, • outra em 33faBilia,
melhor se fará após a programada
reunião de janeiro de 1962, ocasião era
que 00W firmará doutrina a respeito.
Lido o oficio 29-61 do CRF-7. Dele
eanvire, note os sucessivos esclareci-
mentos prestados sabre diversos artigos
de seu Regimento Interno, que já fera
relatado pelo Farmacêutico Júlio
Sauerbonn de Toledo. Apontar, no en-
tanto. ao CRP-7 a não concordância
do OFF zebre a tabela de fenildedee,
que deverá vigorar no triênio 19614903
A palavra definitiva sôbre 'alielez de
anuidades dcs Inversos C'Etra será da-
da no programada reunião de janeiro
vindouro, quando os Conselheiros Fe-
derais e Suplentes e os precedentes dos
Regionais deverão forçosamente dia.
cutir a questão. Lido o oficio 49-61 do
ortr-lo, juntando as Resoluções ml-
meros 3, 4, 5 e 6 daquele Regional, pu-
blicadas era Diário Oficial do Estado
do Rio Grande do Sul, versando sa-
bre inseridas, registros de Profissionais
e anuidades. Agradecer. São lidos dois

pareceres emitidos pelo Advogado Pas-
choal Imperatriz sobre o previsiona-
raentoa de irmãs de caridades Perten-centes 'a congregações ri:;/coas, pos-
suidoras de haepitais no Rio Grande
dó Sul. Explica Dona Sônia M. Oli-
vier° que o assunto mereceu grande
atenção do CIF, uma vez que várias
irmãs; de caridade se locomoveram do
Sul, chefiadas bele. Irmã Isenkle, da
Sociedade Educação e Caridade do Rio
Grande do Sul. Dos paree.cees do
Advogado Paeoboal Imperatriz se con-
clui: 1. 0) as irmãs ide caridade, com
certificado fornecido há mais de seis
anos pelo Serviço de Saúde, tem direi-
to a -provisionaraento pela Lei n." 3.820,
desde que satisfaçam os requisitos do
artigo 14, letra "b",_ daquela • Lei; 2.°)
as irmãs de caridade, inscritas no cRF,
como prática ou oficial -de Farmácia,
têm o direito de locomoção, oca denao
serem transferidas de uma cidade pa-
ra outra; 3.°) . as irmãs de caridade,
perteneentes a uma Congrego:ião Re-
ligiosa que. administra farmácia de
sua Ordem ha mais de 10 aros, podem
ser consideradas co-proprietárias de
farmácia, podendo . provisionar-se pelo
artigo 33 da Lel n.9. 3.820. Deçidiu-se
que o • impasse de provisionamento de
Irmãs de caridade ocorrido no Rio
Grande do Sul deva merecer discussão
na programada reunião de janeiro vem-
douro. Todavia, irá' o CFF oficiar eus
CRIP-10 aclarando as - conclusões ~-
gados quer no parecer do Farmacálti

-co, Júlio Sauerb.ronn • de Toledo, quer
nos pareceres do - Advogado Paschorti
Imperatria . recomendando-se prhici-
palmente que cada provisicnamento se-
ja estudado minuciosamente. Só unia
vez verificado cada processo, aquele
Oltle-10 conceda então o proviam:la-
mento da irmã de caridade que haja
cumprido tôdas as formalidades iee
gala, aleitando principalmente o esta-
tuto básico da própria Congregação
ou Ordem Religiosa. A Secretaria do
OFF provIndenclara o decidido, inclu-
sive cópias dos -pareceres acima. Lidos
os oficias 6-431, 7-61 e 9-61 do reetF-11.
Agradecer e" providenciar o solicitado.
E dada ciência das providências to-
madas junto ao Ministério do Trabalho
e Previdência Social, visando descon-
tos em passagem aéreas para as Con-
selheiroe Federais e Regionais, miando
convocados para -reuniões. Não obs-
tante os esforços, a ASSeSSOria Técreca
daquele Ministério concluiu Pelo não
amparo legal ao pedido do OFF. Dar
ciência do acontecido aos cRFs. Com
respeito' a um oficio, 146-81, do CRF-8,
solicitando xpronunciamento do CFF
sere inscrição de oficiais de Farmácia
com certificados de outros Estados e
daqueles que se encontrem inativos,
decidiu-se encaminhat consulta ao
Advogado Paschoal Imperatriz. A ele
também se encaminhou a coseste/o sus-
citada por vários Regionais, a saber:
se ca, gerentes de filiais de laborató-
rios industriais farmacêuticos, além' da
Inscrição da filial como empresa, de-
vam Igualmente ser inscritos no CR",
embora não adem profissionais far-
macêuticos, oficiais de Farmácia e nem
se enquadrem nas demais categorias
profissionais, Autorizada Dona Senta
M. Olivier* a adquirir presentes -de
Natal para ofertá-los às excelentissi-
mas senhoras doe diversos advogados
que, graciosamente, tem prestado -cola-
bouça° ao - OFF. i.mitindo pareceres.
Outrossim, àqueles jurisconsultos o
OFF encaminhará-mensagens de Natal
e de agradecimento is inestimável co-
laboração prestada. Em-suas linhas
gerais, discutiu-se a pauta de assuntos
que deverão ser discutidos na vindoura
reunião de janeiro em que o CleF, em
ferina de convenção entre Conselhei-
ros Federais e Suplentes e Presidentes
da CRFs, -buscará aclarar e firma
doutrina em pontos controVeraoa quer
da Lei- n.9 3.820, quer de seu Regimen-
to Interno. Nada mais havendo a tra-
tar, foi- a presente reunião de Direto-
ria . do OFF encerrada as dezenove 'ho-
ras e vinte- e dois minutos peio Far-
macêutico Jayme Teares. Dela, para

constar lavrei a presente ata que, lida
e achada conforme, será eesineda pela
Diretoria do CFF e por mim subscrita.
Júlio flauerbronn de ToledoaSao Pau•.
lo, aos vinte e um de dezembro de mil
novecentos e aes.senta e una - Júlio
Saaerbronn de Toledo. - joad World:na
Pleary. layme Tdrres.

•••n••n•••...

SERVIÇO DE ASSISTENCIA ME-
DICA E DOMICILIAR DE UR.

"GENCIA
PORTARIAS DE 7 DE MAIO •

DE 1952
O Diretor-Geral do suam, no

uso das atribuições que lhe confere
a alinea C, do art. 28, latido IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348; de 3 de julho de 1958,
de adirei° com o disposto na Porta-
ria MTPS 119 93, de 23 de março de
1962, consoante o que dispõe a Cir-
exilar PR. n9 2, de 21 de fevereiro
de 1982, conforme autorizaçâo Presi-
dencial constante do Processo SAMDU
ne 5.139-62, resolve:

N9* 1.280 -- Admiti; arida= da
Botei Coelho, para o emprego de Mé-
dico, I.S. 14, sob o regime -estabele-
cido na Consolidação das Leis do
Trabalho, cone exercício no Peste de
São Jerônimo de Delegacia Regional
do Rio Grande do Sul.

No 1.281 - Admitir Manoel Fer-
reira Remires, para o emprego de
Atendente, 1.8. 02, sob o regime es-
tabelecido na Consolidação das lede
do Trabalho, com exercido no Pego
de São Jererikap da Delegacia Re-
gional do Rio Grande do Sul.
• N9 1.282 - Admitir Wilme. Tendo
nha Fraga de Castro, para o em-
Prego de Servente, 1.8. 01. sob O re-
gime estabelecido na Consolidação das
Leis do Trabalho, com exercício no
Peetto. de São Jerônimo da Delega-
cia Regional do Rio Grande do Sul.

O Diretor-Geral do SAMDU, no
uso das . atribuições que lhe confere
a alínea C, do art. 28, Titulo /V, do
Regimento aprovado pelo Decreto mi-
mero 48.312, de 3 de julho de 1959,
de acordo com o disposto na Porta-
ria .MTPS no 99, de 28 de março de
1962, consoante o que dispõe a Cir-
cular PR. n9 2, de 21 de fevereiro
de 1902, conforme autorização Presi-
dencial constante do Processo SAMDU
n9 790-82, resolve:

Ne 1.297 - Admitir Isidoro Antô-
nio Wendler, para o emprego de Mé-
dico, I.S. 14. sob o regime estabele-
cklo na Consolidação das Leis do Tra-
balho, com exercido no peste de Ni-
terói, da Delegacia Regional do Rio
de Janeiro.

O Diretor-Geral do SAMDII, no
uso das atribuições que lhe confere
• alinea C, do art. 28. Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 48.348, de 3 de julho de 1959,
de aceodo com o disposto na Porta-
ria MTPS ne 99, de 28 de março de
1982, consoante o mie dispõe a Cir-
cular PR. n9 2, de 21 de fevereiro
de 1982, conforme autorização Prest e •
dencial constante do Prece= SAMDD
as 5.180-62, resolve:

N9 1.298 - Admitir siaria Eunice
dos ~os Martins para o emprego
de Telefonista, LB. 02, sob a regime
estabelecido na Consolidação das Leia
do Trabalho-, com exercício na Ad-
ministração Centrai. 	 -

N9 1.299 - Admitir Cortina Car-
doso, para o emprego de Telefonista
LS. 02, sob o regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Traba-
lho, com exercido na Delegacia Re-
gional da Guanabara.

1Q9 1.300 - Admit# Petronflio Fer-
reira de Souza, para o emprego de
Telefonista, L.S. 02, sob o regime
estabelecido na Consolidação das Leia
do Trabalho, com exerdoto na De-
legacia Regional da Guanabara.

N9 1.301- Admiti; banir Ferreira
de Souza, para o einprego. de Tele-
fonista. 1.8. 02, sob o regime S esta-
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercido na Delega-
cia Regional da Guanabara.
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PORTARIAS DE 15 DE MAIO
DE 1962

O Diretor Geral do SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere a An-
iles C, do Artigo 28, Título IV, do Re-
gimento • aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348, de 3 de julho de 1959.
de acendo com o disposto na Porta-
ria MTPS n9 99, de 28 de março ae
1962, consoantea _o- que dispõe a Cir..
cular PR 119 2, 'de 21 de fevereiro de
1962, conforme autorização Presiden-
cial constante do Processo SAMDU
n9 04080-62; Resolve:

Na 1:478 — Admitir João Creseen-
cio Ribeiro, para o emprego de 11/41é-
• I.S. 14, sob o regime Mabele-
eido na Consolidação das Lei; do
Trabalho, com exercício no Pósto
Pousa Alegre, da Deiegacia Regionai
de Minas Gerais. •

119 1.480 — Admita' Mario Patina
Magalhães; para o einpre,10 de -Me-
dico, I.S. 14, eob o regime e- ta:Jele-
cido na Consolidação das Leis do
Trabalhe, com exercício no pôsifo de
Pouso Alegre da Delegacia Regional
de Minas Gerais.

N9 1.481 — Admitir Perrninio Cor-
deiro Venancio, para o eiaprégo de
Médico, I.S. 14, sob o regime esta-
belecido na Consolidação dos Leis do
Trabalho, com exercido no 'Posto de
Pouso Alegre, da Delegacia Regional
de Minas ,Gerais.

N9 1.482 - • Admitir Manoe: Nico-
lau, para a emisiego de Atm:gaite,
I.S. eab o regime e • tabelee4do na
Consolidação das Leis do laabaiho,
com exercido no Posto de Pauso Ale-
gre da De;e9,acia Regina: de' Minas
Gerais.
• N9 1.4$9 '- Admitir Maria eastevm
dos Reis, para o emprego de Aten-
dente I.S. e2, sob o regime estabele-
cido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercie:o no P6,sto de
•Ponso Alegre, da Delegacid-Regicnal
de Minas Gerais,

N9 1,484 Admitir José Saindo
Almeida, para o emprêgo de aten-
dente, I.S. 02, sob o regime estabe-
lecido na Consdidação das Leis do
Trabalho, com exercício na Peat° de
Pouso Alegre, da Delegacia Regional
de Mines Gerais.

No 1.485 — Admitir João Correia
da alava, para o emprego de Motoris-
ta, I.S. 03, sob o regime estabeleci-
do na Consolidação, das Leis do. Tra-
balho, com exercício no Nisto de Pou-
so Alegre da Delegacia-Regionae de
Minas Gerais.
• N9 1.486 • -a• Admitir Sebastião In-
do Primo, para o emprego de Moto-
rista, L.S. 03, sób o regime estabee-
eido na Consolidação das Leis . do
Trabalho, com exercício no P6sto de
Pouso Alegke, da Delegacia RegVnal
de Minas Gerais,

No 1.487 — Admitir Tobies Rezen-
des., para o emprêgo de IvIOterista, I.
8. 03, sob o reg ime estabelecido na
Consolidação das LeN do Trabalho,
com eXercicio no Nisto de Pouso Ale-
gre da Delegacia Regional tie Minas
Gerais.

N? 1.488 — Admitir Maria Jose Ri-
beiro, para o emprego de Telefonesta,
1.8, 02, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Peato cie Pouso Ale-
gre da Delegacia Regamal de Minas
uerais

N9 1.480 — Admitir Maria dos San-
tos Scapulatempo; para o emprSgo
de Auxiliar de Escritório. 1.S. 83, sob
o regime estabelecido na ConSOlida-
çãO das Leis do Trabalho, com exer-
cido no Posto de Pouso Alegre tia
Delegacia Regional de Minas Gerais.

No 1.490 --- Admitir amena mana
dospara o emprego de •Serven-
ie, 1.S. 01.-sob o regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Posto de Pouso Ale-
gre da Delegacia Regional de Minas
Gerais.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1962
— Lauro Freitatn Valle Dorneltes, Di-
retor Gerei.

•

EDITAIS E AVISOS

aio 1.302 — Admitir José An1ceto
Barbeia, para o empreo de Aten-
dente, I.S. 02, sob o .reemie estabe-
lecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, • com exercido na Delega-
cia Regional da Guanabara.

N9 1.333 — Admitir José Pereira
da Silva, para o emprego de Aten-
dente, I.S. 02, sob o regime estabe-
lecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercido na Delegacia
Regional da Guanabara. •

N.o 1.304 — Admitir Maria José
Barboza para o emprego de Atendente,
I. S. 02. sob o regime estabelecido

saia Consolidação das Leis do Traba-
lho, com exercício na Delegacia Re-
gional da Guanabara.

• • Na 1.305 — Admitir Maria de Lour-
des Fonseca para o emprego de Ser-
vente, I.S. 01, sob o ;regime estabe-
lecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercido na Delegacia,

a Regional de. Guanabara.
•-•,"• Na 1:308 — Admitir Olga Vasco

Rodrigues para o emprego de Serven-
te, I.S. 01, sob á regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Teaba-
lbe, com exercício na Delegacia Re-

- gional da Guanabara.	 .
, Na 1.307 — Admitir Maria Jaera

, da Paixão para o emprego de Ser-
• Tente, I.S. 01, sob o regime estabe-
• Imitai na Consolidação das Leis do

; Trabalho, com exercido na Delega-
cia Regional da Guanabara.

N. 1,308 — Admitir Ivone
• ia para ó emprego de Servente, I.S.
• ;01, sob o regime, estabelecido na Ceei-
• validação das Leis do Trabalho. com

exercido na Delegacia Regional da
Guanabara.
- N.9 1. ?09 — Admitir Jair Pereira

, Ferreira para .o emprego de Ajudan-
te de* Mecânico, I.S. 02, sob o regi-

: me estabelecido na Consolidação das
•• Leis do Trabalho ,com exercido na

'Administração, Central.
• N.9.1.310 — Admitir Annita Blanic
para o emprego de Técnico de Can-

, tabeidade, I. S. 07, sob o regime es-
tabelecido na Consolidação da5 Leis
do Trabalho, coni • exercido na Arf-

a ministração Central. — Louro Frei-
tas Vatie Dorneltes, Diretor-Geral..

PORTARIAS DE 8 DE MAIO •
DE 1962

O Diretor-Geral 10 SAMDU, no
uso das atribuições que lhe confere

I a alínea C, do art. 28, Titulo IV, do
• Regimento aprovado pelo Decrete

a,* 46.348, de 3 de julho de 1959, de
ecerdo com o disposto na Portaria

• 31TPS na 99, de 28 de março de..1982;
consoante o que dispõe a Circular
Plt • na 2, de 21 de fevereiro de 1962,
conforme aueorização Presidencial

. constante do processo SAMDU nú-
• mero 5.180-62, resolve:

• N.9 1.314 — Admitir Laurenudó
. Moacir Alves Jacques para o empre--
- go de Atendente, I.S. 02, sob o re-

gime estabelecido na Consolidação
das Leis do Trabalho, com exercido
no Pasto de Alegrete, da Delegacia
Regional de Rio Grande do Sul..

• N.9 1.315 — Admitir Pedro Cento
Pares de Matos para o . emprêgo de
Atendente, 1.8. 02, sob o regime es-
labelecido na Consolidação dae Leia
do Trabalho, com exèrcfc10 no Pós.o

• de Canoas. da Delegacia Regional do
Rio Grande do Sul.

Na 1.318 — * Admitir Antonio Jor-
ge Dreon AlbuquerqUe para c p rii,prê-
go de Atendente, LB. 02, sob o regi-
'me estabelecido na Conso.idação- das
'Leia do :Trabalho, com exercício na
: Delegacia Regional do Rio Grence
do Sul.

N.9 1.319 — Norma de Souza me-
lo para o emprego de Auxiliar de
Escritório, I-.S. 03, sob o regime es-
tabelecido na Consolidação das Leis
do Trabalho, coro exercício na De.e-
gada Regional .de são Paulo: —
'Lauro Freitas Vette. Dormites., Dire-
tor-Geral.	 •

MINISTÉRIO'
1)4 VIAÇÃO E OBRAS
• • PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRENCIA PÚBLICA DE
N't 41-62	 .

Rodovia: BR-13-CE.
Trecho: Sai-Divisa Ceará-per/lam-

bam.
Sub-trecho: Km 554 — Km 614.
O Diretor Geral do Departamentp

Nacional • de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D. N. E. R.,
torna público para conhecimento dos
Interessados que taxes realizar as 14,30
horas do dia 22. do Inês de junho de
1962. na sede do D. N. E. R., na
Avenida Presidente Vargas n9 522 —
219 andar, no Estado da Gulnabars,
sob a presidência do Engenheiro
Lauro Diais Gonçalves, Concorrência
Pediu pari execução de trabalhos
rodoviários, adiante descrito. median-
te as coneiç5es seguintes:

•

te da concorrência acima referida no
local -fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte ex-
terna e fronteira, além da Razão So-
cial, os dizeres: «Departamento Na-
cional de Estradas de Reelegem —
Cõncorrencia Pública — Edital nú-
mero 4142" o primeiro com o sub-
título "Proposta" e o segundo com o
sub-titulo "Documentação".

3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponente, residência

ou sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social); •

b) Declaraeão expressa de aceita-
ção das condições deste Edital:

c) Acréscimo ou redução em per-
centagem única e global para cada um
dos conjuntos de preços relacionados
nos item c-I e c-11,

e) 1— 1) Preços constantes da Ta-
bela de Preços do DNZP, para Ser-
viços de Terraplenagern e obras. de
Arte em Geral, aprovado pelo C. E:
em 7 de junho de 1961.

2) Confecção e assentamento de ca-
lhas de concreto vibrado simples, se-
ção aimi-circular de 0,40 m e espessu-
ra de 0,05 m — Preços em Cr$ por me-
tro linear: y = 25 (Z a- 7), onde Z
representa o preço do cimento (Cr$/
kg) de accardo com o item 2.14 da Ta-
bela de Terraplenagem de 1 de junho
de 1981.,

3) Confecção de batiqueta -compac-
tas, com aproximadamente 0,5m3/m1
— •Cr$ 30.00/ml.

O —II— Preços constantes da Ta-
bela de Preços do DNER para Estu-
dos e Serviços de Pavimentação apro

-vada, pela CE era 7 de março de 1960.

d) A joie° dó Presidente da Cota • -
corrência, podrée, ser exigido o reccia
nhecimento da firme do signatário ou
responsável' pela . proposta por tabelião
do Estado da Guanabara.

4. A' propostw será apresentada em
papel tipo almaço, on carta, decalca-
grafada, em linguagem clara,- sem -
emendas, rasaras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguin-,
te aocumentação:	 • # ia) carteira de,identidade do 'respon-
sável pela firme e signatário da Fm-	 -
posta;.	 •. ;
• b) carteira profissional devidamente,
registrada no CREA do engenheiro]
responsável pela firma na execução .
da obra, bem como certidão de Telhe;
iro da -firma e prova de quitação Me.
ambos com o CREA;

C) provas de quitação com as Fa..5, ; •
zendas Federal, Estadeai e. Municipal'
(certidões),

d) provas de cumprimento da legis-
lação civil, comercial e trabalhista v1-
gentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, impósto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e lies
ponsáveis técnicos, etc.):

e) certificadds de capacidade téc-
nica;	 7

1) relação de equipamento mecânico
de propriedade da proponente que será"
aplicado na execução dos serviços;

zação para depósito da caução;
P) requerimento solicitando auterfal

h) programa de trabalho, discriml-.
nando a produção média mensal con-
tendo o cronogiama de aplicação, no,f
canteiro de- trabalho, das diversas tud-'"?
dadei de' equipamento relacionadas
pelo concorrente;

provas de ' que os responsáveis
legais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (art. 38, pará:-.
grafo 1o, alínea c da Lei n9 2.550, dó'
25 de julho de 1955);

19 A documentação Poderá sen,
apresentada em fotocópia devidamente'
autenticada.	 .	 .
I 29 Cada documento estará selado

na forma da lei.
• I .39 A juizo da Comistito, poderia

ser permitida • a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até
a hora do inicio da abertura das proa

pra.49 O req uerimento de que trata
a alínea ar deverá acompanhar os en-
velopes Contendo a documentação e a
proposta de preços.

II — Provas de Capacidade
6. A participação na concorrência

depende de provas de capacidade, téc-
nica.	 ; I

7- Para prova de capacidade técnica
exigido:	 •
a) que afirma tenha executado ser-

viços de pavimentação de obras roe
doviâálas ou , aeroportuárias compre:;
endendo revestimento beba-anoso, in-
clusive base, em área igual ou superior, •
a 210.000 m2 em 240 dias consecuti;
vos ou 840.000 m2 em 6 anos conse-
cutivos.

b) que a firma possua equipamen-
to mecânico disponível de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume dotervico no prazo estipulado.

1, A prova a que se refere a ali-
neg. a, deste artigo, seria feita median-
te apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou 'Órgão de ser- •
viço público Federal ou Estadual te-
letivamente a serviços direta e segu-
larinente contratados com o órgão ou. : •
entidade ieferlda.

1 .19 A prova de equipamento mai/mi-
co será feita mediante relação circuns-
tanciada contendo indicação de mar-
ca, espécie, potência, capacidade, tipo,
características estado de' conservação, '1
relativamente a cada unidade, e. In-5
dicação do local em que se encontaes,
para efeito de inspeção 'pelo D. ata
E. R. O conjunto apresentado, ajuízo
do r) ._ N. Ei R., deverá produzir deis-

/ Propostas
•- 1. Poderá apresentar proposta hada
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
dos neste Edital.

?arearei° único, Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou Grupos de
firmas.	 •

2. A proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Pre.eiden-

t	 •

4

5.

1 it
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tro do prazo estabelecido o volume
total do serviço e não poderá ser in-
ferior ao abaixo relacionado:

3 tratores de potência t barra de
tração) igual ou superior a 100 111'
equipados com lâminas;

3 carregadeiras de 1 1:2 id3 na ca-
çamba.

3 motoniveladoras de potência igual
ou superior a 100 HP.

2 . - pulvi-mixers.
3 rolos compactadores pneumáticos.
3 pares de rolos compactadores, ti-

po pé de carneiro.
5 tratores de pneus com potência

Igual ou superior a 50 HP.
2 rolos vibratórios de e toneladas.
3 carros-pipa com 4.000 litros de

capacidade cada.
1 instalação Para armazenamento a

frio de material betuminoso, com ca-
pacidade mínima de 90 toneladas.

1 distribuidor de material betumi-
• noso eqnipado com aquecedores, bom-

ba, termômetros e barra de distribui-
ção.

1 misturador tip.() apug-mill" com
duplo eixo conjugado, provido de pa-
lhetas reversivela e removíveis, com
descarga de fundo ajustável.

1 raolo compressor de rodás lisas,
tipo tandem, de 5 a 8 ton.

• I laboratório de rolos e misturas
betuminosas.

forças anteriormente proce.didot, 5% sccutivos após a convocação para êsse(cinco par cento) do valor dos acavi- fim expedida pela Procuradoria-Ju-
99* até então executados. 	 dicial, sob pena de -perda da caução

I 29 A caução inicial e os respacti- inicial.
vos refaaços serão levantados depois 15. O prazo para inicio dos traba-

lhos liça fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da 1*
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do Contrato.

16. O prazo para a conclusão to-
tal das trabalhos integrados à la eta-
pa executivo-financeira fica fixado
em 480 (quatrocentos e oitenta) dias
consecutivos, contados da. data 'cor-
respondente ao último dia de prazo
parti, êsse fim estabelecido no Item
15.

17. A prorrogação dos prazos fica-
rá a exclusivo critério do Diretor-Ge-
ral do D. N. E. R. e, 'sói:nauta será
possível nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dois trabalhos quando o for-
necimento, deles couber ao D. N. E. Ra,

periodo.excepcional de chuvas
• c) atraso na desapropriação das
propriedades atingidas pelas traba-
lhos;

d) ordem escrita do D. N. E. R.
para paralisar ou restringir a execu-
ção dos trabalhos no interêste da
administração;

e) excesso em relação as quantida-
des de serviço previstas no artigo 10,
Capitulo IV, do presente Edital.

IXMultas

I 21. O contrato estabaecerá mul-
tas, aplicáveis a critério do Direturj
Geral do D. .N.. E. R., nos segum-I
tes casos:

I - Por dia. que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços 'Cr$ 	 .;
10.000,00 (dez mil cruzeiros).

II - Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo fei-
ta trimestralmente a verificação,
com exceção' do 19 trimestre; quan-
do não forem executados perfeita-
mente, de actirdo com o projeto, as
normas técnicas e especificações 11-
gentes no D. D. E. R.; quando ai
trabalhos de fiscalização dos serviços
forem dificultados; quando a .admi-
nistração fôr inexatamente informa-
da pelo Contratante; quando o Con- •
trato fôr transferido a terceiros, no
todo ou em parte, sem prévia autua
rização do Diretor-Geral do D.N.E.R:
- variáveis de 50.000Q (cinquenta
mil cruzeiros) a Cr$ 250.000 00 (du-
zentos e cinquenta mil cruzeirasa
conforme a gravidade da falta.

X - Itescisdo.

111 - Caução •
8. A participação na concorrência

depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D. N. E. R., no valor
de Cr$ 3.600.000,00 (três milhões e
seiscentos mil 'cruzeiros) em moeda
corrente do pais, títulos da divida
pública federal, ou em titulas de emis-
são do DNER representados paios res-
pectivos valores nominais.

19-0 recolhimento da caução será
efetuado pelos concorrentes após ,de-
ferimento, pelo Presidente da C.O.S.O.,
do requerimento de que trata a letra
fr, do tem 5, do Capitulo 1 do Edital.

29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá, ser entregue à
Comissão até à hora mareada para
abertura .das propostas.

O 39 pica sujeita às sanções legais
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução no prazo que lhe foi
deferido.

I 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acendo com o'
critério jalgador dente Edital, as cau-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção fei-
ta aos três .primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Coa,
selim Executivo do D. N. E. R.

O 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará eia po-
der do D. N. g.. R., para garantia
da assinatura e fins do contrato. .

9. O vencedor da' concorrência refor-
çará a caução dePasitada, na confor-
midade do artigo 8, com outra de va-

- lor necessário a completar, com aque-
la, um por cento do valor atribuído
à adjudicação, para efeito da assina-
tura do Contrato de Empreitada, em
moeda corrente do pala títulos da
dívida pública federal ou em titules
de emissão do DNER, representadas
pelos' respectivos valores nominais.
Não se admitirá, na hipótese em que
o atributo financeiro deferido, ao
contrato venha a ser inferior ao custo
,revisto no Editai, redução sôbre o

valor da caução Inicial. 	 •
• I 19 A caução inicial será reforça-

da, durante o cumprimento do Con-
trata, mediante o recollabisento, no
ato do pagamento da conta corres-
pondente a cada A.valiação ou saldo

- devedor da Medição, de importanoia
cuteeesária a completar, com os re-

de concluídos os serviços e recebida
a obra pelo D. N. E. R. Em caso de
rescisão do contrato e interrupção dus
serviços, não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os seus reforços, a . me-
nos que a rescisão e a paralisação dos
serviços decorra 'de' com o
D:N..E. R. ou de falência da fir-

•IV - DesPriçdo dos serviços - Ferina
de execuçdo e andamento

10 Os serviços a executar, situaul-
se na Rodovia BR-13/CE trazia°
Icó-Divisa Ceará/Pernambuco sub-
taecho Km 554 - Km 614 e com-
preendem:

a) Terraplanagem mecânica para
complementação dos serviços de im-
plantação compreendendo alargamen-
tos, retificações e ainda:

a.1) - recomposição de aterros;
a.2) - obras de arte correntes, in-

clusive muros de arrimos;
a.3) - banquetas compactadas;
a.4) - sarjetas revestidas com la-

jeotaS de concreto simples ou com
alvenaria de pedra argamassada;

a.5) - calhas de salas de atèrro;
a.6) - revestimento vegetal de ta-

ludes, .etc.., onde a juizo da Fiscali-
zação se fizer necessário.

b) Pavimentação compreendendo a
execução de regularização do leito es-
tradai, refôrço do sub-leito, sub-base
e base de solo estabilizado mecânica- 18. Os pagamentos correspondetão:
mente imprimação, revestimento tipo a) - a Medições Provisórias
arei-a-asfalto pré-misturado a frio, (cumulativas) ou Medição Fina/ dos
acostamento, drenagem.' serviços, procedidas de acanalo com as

Entretanto, se as condições locais e Instruções para os serviços de Medi-
as materiais disponivets assim o exi- ções de Obras Rodoviárias a cargo do
girem, poderá ser adotado qualquer D. N. E. R. •
outro tapo 'de pavimento previsto na b) - A Avaliações periódicas dos
Tabela de Preços aprovada pelo Coa- serviços executados não sendo permi-
selha Executivo em 7.3.60 sem qual- tido mais de duas Avaliações antes de
quer modificação nos preços e condi- ser procedida uma Medição.
Oca da proposta vencedora.

O abastecimento de materiais betu- . 	 VII - Valor e dotação
rainosos será por conta do executan-
te, .podendo, no entanto, o DNER, se
assim o julgar conveniente. fazê-19
retamente. No caso de ser forneci-
do pelo executante, a aquisição de-
verá ser préViamente autorizada Pela
Piscalização e seu pagamento se ere-
tuará de attardo eira os critérios fi-
xados na Tabela de Preços aprovada
paro Conselho Executivo em 7.3.60.
O pagamento 00 transporte será feito
com base ha comprovação direta ou
Indireta do custo do frete, de ateado
com a resolução do C. E. em 2 3.92 Parágrafo único; -a Demonstrada
(Proccaso 78.125-61). tempestiva:manta, a insofielêncla do

Parazrafo único - o volume, a dry- valor aproaar ado atribuido POS ser-
Lancia de transporte e os teores aci- viços .objeto da prasente lidIfml. pana
ma consignados figuram apenas como a conclusão do sub-trrcho estabeleci-
orientação para o objeto da );treasente do no artigo 10, capitulo IV, ficará
concorrência, não cabendo ao Coa- assegurado ao concorrente vencedor,
tratante a apresentação de qualquer se lhe convier e 0, critario do DNER
recurso fundamentado na variação mediante Aditamento' ao contrato
dos citados volumes e teores, que vi- de Empreitada origino!. o prossegui-
sem obter reajustamento da base de mento dos serviços até a conclusão
preços propoStos.	 do sub-trecho referido, condicionado

11. Os serviços serão executados de à disponibilidade de recursos finan-
acara° com as normas técnicaS e es- calma próprios. No Aditamento se-
pacificações Vigentes no D. N. E. R., rão mantidas as condições de con-
as condições deste Edital e a,proposta trato de Empreitada original.
apresentada.

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção menaal
média dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o eluiPaniehto rela

-cionado no 29 do art. 7, Capinai°
U, à medida que, ffir sendo julgado
necessário pelo D. N. E. R. e mais
o que necessário seja 'para perfeita
execução da obra.

V - Prazos
14.. O prazo para assinatura do

Contrato será de 10 '(dez) dias con-

VI - Pagamentos

19. O valor aproximado atribuído
.aos serviros objeto do presente Edital
é de Cr$ 300.000.030,00 (trezentas e
sessenta milhões de cruzeiros) . As
despesas até o 'valor de Cr$ 	
200.000.000,00 (duzentos milhões de
cruzeiros) correrão às expensas do
Crédito Especial a que se refere a
Lei, assinada em 9-5-62, ficando a
execução dos trabalhos até a sua con-
clusão condicionada à existência e
disponibilidade de recina os próprios.

VIII - Contrato
20. A adjudicação dos serviços se.

rã efetuada mediante Contrato de
Empreitada assinado no D. N. E. R.,
observando as condições estipuladas
nêste Edital e as que constam da
respectiva minuta, à disposição' dia
intetessados na Procuradoria' Judi-
cial do D. N. E. R.

Parágrafo .único - O isêlo propor-
cional devido ao Contrato, será pago
pelo Contratante de acaado com o
parágrafp 39, do artigo 29. comb ina-
ria coan o . art. 40 e seva paaágrafos,
da Deateto n9 32.392 de 9-2-53.

22. O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independentemente',
de interpelação judicial, sem que o:
Contratante tenha direito a Indeni-
zação de qualquer espécie, quando o
Contratante:

a) Mo cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não retalhar malta imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para . apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individual); .

e) transferir o Contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia.'
autorização do Diretor-Geral do
D. N. E. R.

23. Estabelecerá, também. o Con-
trato, a modalidade de rescisão par
mútuo actirdo, atendida a conve-
niência dos serviços e disponibilidade
de recursos financeiros para a segun-
da etapa executiva.

11 19 A rescisão por mútuo atórdo
dará ao _Contratante (Àaiu) 1 r.'ett•
ber do DNER:

a) o valor doa erviçcs
calculados 'em 'Medição

In o valor dna ifl.tia'&;c e tua
das para cumprimento , da
de:cantata:ta aipa.caLa
dentes à utilização &asas inat.i.otalea
proporcicnalmante aos sawiaoa t.xe•cutados.

XI - Proce2,so e
da Co reci rcie 'ct

24. A Cunii.s-áo de 'C:Jr.	 é. ciasde Serviços e Obras c:g/Qat:rã:
•a) vaifiaair se as P :01).w.Ls akn-dem as condições estzbelec:das nulaEdital;

b) examinar a dammentação que
as acompanha, nos tarmos daste 1:di-
tai;

C) rejeitar as paopaatas '(lime não
satisfizerem as exigências déate Edi-
tal, nu todo ou aro . parte, e as
se fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou inconaplata;

d) rubricar as propostas aceitas e
ofereeê-las. , à, rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

ei • lavrar ata circunstanciada d,
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

I) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indican-
do a proposta mais vantajosa.

25. Pára julgamento da concorrén-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-ai o menor índice,
obtido pela soma algébrica 0.10 kl +.1
0,90 it2, onde kl e k2 serão, resine-
.tivamente, os ata éscimo; ou reauçõaa
propostos para os itens c-1 e c-11.

•
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! 28. No caen de empate considerar-
de-á veneeder o concorrente que
lapresentar equipamento que em seu
;Conjunto ofereça, -melhor rendimen-to.

19 No caso de rovo empate pro-
ceder-se-á à neva concorrência entre
*os conourrentea empatados a fim de
:verificar qual o que faz melhor pro-
posta. a partir da nova inee de pre-
Ve estabelecida quando da primeira"
crecrerencia.
• r; 29 No caso de terceiro empate
decidirei o sorteio em nora e local
pree:emente

XII - Disposipees Gerais
• 27. Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R, • se reserva o direito de
anular a coucorrência, por conveniên-
cia administrativa, sem que aos cone
correntes caiba indenização de qual-
quer espécie.

Parágrafo único - Em caso de
•-ranulaçào, os concorrentes terão dl-
reito a levantar a 'caução e receber
a documentação que acompanhar a
respectiva proposta, mediante prévio
requerimento.

28. Os interessados ficam cientes
de que o D.N.E.R. se reserva c di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redução
ou acréscimo noa volumes dos servi-
ços, em que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou In-
denização.

29. As --Tabelas de Preços do
DNER, aprovadas pelo Conselho Exe-
cutivo em 14-40 e 1441, ensalmos-
de em vigor, poderão ser examinada
ou adquiridas pelos interessados na
Divisão de Obras de Pavimentação.

30. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (sele) meses
apõe o seu recabizaente:

31. Os interessados que tiverem &l-
inda de caráter legal ou técnico na
Interpretação dos termos dêate Edital
serão atendidos durante o expediente
da repartição na Procuradoria Judi-
cial do DNER ou na Divisão de Obras
ele Pedi:lentejo para os esclareci-
Menta neceseárlos.

32, para as firmas regularmente
registrada no DNER. a apresentada
dos documentos constantes-do artigo
a, capitulo 1, alíneas b, c, d, 1 fica
suUtituida pelo cartão de registro.

	

Proc. 13.555-82.	 "
• Rio de Janeiro, 14 de maio de 1962
Lauro labia Gentia/yes, Presidente daacep.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

	

DE	 42-62	 •

	

Rodovia: BR-2	 ' • -
Trecho: São Leopoldo - Porto

Alegre
Sub-Trecho: km O -km 24 inicio

P. Alegre, inclusive 3 km 2e pista
ateso Portei Alegre.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estrades ele Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.
torna público para conhecimento do;
Interessados que fará realizar ea 14,30
horas do dia 25 do mês de unhode
1962,na sede. do D.N.E.R. na Ave-
nida Presidente Varfla;s• n9 '522 - 219andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro -Lauro

~Diniz Gonçalves Concorrência Públie
ca para execução de trabalhos rodo-
viários adiante descritas, mediante as
condições seguintes:

s- Peopostas .
1.- Póden1 apresentar proposta

da e qualquer firma, individual me
social, que satisfaça as Condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo caie() - Não Sera° to-
madas em consideração propostas
apresentadas por consõecios ou Gru-
pos de firmas.

2. A proposta e ise documentação
exigida serão entregues ao Presiden-
te -da concorrência acima referido no
local fixado para a concorrAncia„ em
;envelopes separados, fechados
edadds contendo em sua parte ex-

terna • fronteira, além da Razão
Sedai, os dizeres: "Departamento
Nacional de Estradai de Rodagens
antcorrencia Pública - 'Edital nú-
mero 12-82" o primeiro com o sub-
tende "Proposta" e o segundo como sub-titulo "Documentaçdo".

3. Conterá a proposta:
a) "Nome da proponente, residência

nu série, suas características e Ideie
dilecção (individual ou social);

Isi* Acréscimo ou redução., em per-
centagem única e global sôbre o con-
junto de preços abaixo relecionados:

bl .- constantes da Tabela
de Preços Ao DNER para serviços de
pavimentado, aprovada pelo C.E. em
7-3-60.

122 •- remoçgo do pavimento exis-
tente, quando necessário, incluindo-se
compressão do fundo da caixa aberta
Cr$ 200,00m3.	 •

C) Declaração apresa de aceitado
das condições (leste Edital;

d) Aceitgção dá Tabela de Preços
de terraplenagem do DNER de a de
junho de

e) A juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento - da* firma do signatário
ou responsáveis pela proposta Por ta

-belião do Estado da Gumabara.
• 4. A proposta será apresentada em
papel .tipo almaço, ou canse datilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas,
• 5.. • Deverá ser apresentada a .se-..

enfige documentação:
a) scarteira de Identidade dó res-

ponsável 'pela -firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidarnen-
Xe registrada no cama do engenhei-
ro responsável pela firma na exe-
cução da obra, bem como certidão
de registro da Arma e prova de qui.
tação de . ambos cora o CREA:

c) provaa de quitação com as Fa-
zendat; Federal, Estadual e Munia:
pai (certidões);

d) provas de .cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, Lei dos dois
Minas, certidões negativas do protes-
tos, imposto sindical relativamente
aos empregadores empregados e :a-
preesiveis técnicos, ete...1;

.

•

 certificados de capacidade teç-
adua:

I) relação de equipamento inecann
co de propriedade da proponente que
será aplicado na eXtiellÇa2 dos- ser
Viços;

g) requerimento erdicitandii autue
rincão para depósito da caução;

h) programa de trabalhe, dienritni-
siando a produção media meneai re

-ferida, ao volume de capaaniento es-
fanico, contendo o cronogrstma
aplicado, no canteiro de trabalho,
das diversas unidades de equipem:1e-
to relacionada peio concorrente.

1) . provas de que- 'as resPonsavela
legais e técnicos pela firma, votaram
nas ,eatimas eleições (artigo *38, pa-
rágrafo /a atines c da Lei )29 2.5SO
de 25-745);
- 1 19 •A documentação podara ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

# 2 Cada documento carará selado
na forma da Lei.

1 39 A juizo da Cor.issila, Poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à 'documentação até
à nom do inicio da abertura das .prO-
postite..

1 49 0 . requerimento de que trata:
a eSinea g" deverá, acompanhar os
envelopes' coatendo • a donanentaçee
e a proposta de Pre9ege

si - Provas de racacidete
• 8. A participado na concorrência
depende de provas de capacidade Ice-
nica. •

7. Ibera prova da eapecsda.de téc-
nica será exigido:	 • . .

a) . que a firma tenha. executado
serviços de Pavimentação ,Toliovutich
ou okropertuárlas compreendendo re-
vestimento betamittaso usinado se

.	 .
quente em área igual ou superior a
70.000 m2 em prazo igual ou inferior
a 70 dias consecutivos.

b) que a firma Pnantã equilsamen-to mecelnico disponível de dia • pro-
priedade, capaz de-produzir o volume
do serviço no prezo estipulado.

1 19 A prova es que se refere a ali-
am a, deste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou órgão de
serviço público Federal ou Estadual
relativamente a serviços direto e re-
gularmente contratados com o ergdo
ou entidade eefeekla.

_1 29 A proaa de equipunento me-
°Mico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo- Indicação
de marca, espécie, potência, capaci-
dade, tipo, características, estado de
conservado, relativamente a cada
urddade, e, indicação do loca/ em que
se encontra, para efeito de inspeção
pelo D.N.E.R. O conjunto apresen-
tado, a juízo do D.N.E.R„ deverá

•produzir dentro do prazo estabeleci-
do o volume 'total do serviço e não
pdderá ser inferior ao abaixe tela-
oionado:	 •

1. Motoniveladora Pesada com ea-carificador. • •	 •1. Rolo compressor Tandem ' de
6/8 ton.	 •

1. Trator de esteiras igual ou equi-
valente ao D-7.

1. Caldeira distribuidora de asfal-
to capacidade 600 galões, com tacô-
metro, termômetro, bomba de circu-
lação• pré-aquecimento e barra de
distribuição.;

1. Usina , para mistura betuminosa
a- quente com capacidade de 20 taxi/
hora.	 •

1. Máquina acabadora para destile
balça.° de massa betuminosa.

1. Conjunto de britagem com ca-
pacidade de 2Qa3ehorit.
• 1. Rolo compactor vibratório. -

• -	 - retido	 •
8. A participação na concorrencia

depende de depósito de caução na
Tesouraria do D.N:E.R. no valor
de C4 1,100.000,00 (uni milhão e
cem mil cruzeiros) sai moeda corren-
te do 'ilibe títulos da divida pública
federal, ou em titules de emissão do
DNER„ representados pelos respecti-
vas valores nominais.'
1 19 O recolhimento da. caução

será efetuado pelo concorrentes Mais
deferimento, pelo Presidente da Cl.
0.5.0., .d0 requerimento de que
trata a letra "g" do item 5, do Ca-
pitulo I do Editai.

1 29 A comnrovação do recolhi-
mento da. caução deverá ser entregue
• Comissão eté à hora mareada para
abertura das propostas.	 -

e 39 Fita sujeita às sanções legais,
Independentemente- da declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, 'não -tenha - satisfeito e depee
alto da caução no primo que lhe foi
deferido.:-

49 Conheidos os resultados de
~cordeada e a ordem de classifi-
cação dos licitantes, de acõedo com
o enteias) julgador deste Edital, as
canções . serão devolvidas mediante
requerimento dos interessado& exce-
ção folia aos três pneu/roa coloca-
dos, Os quais só poderão obter de-
veludo de suas respecttvas' cauções,
depois de homologada a concorrên-
cia pelo Comedem Executivo do D.
N .E.R.

.3 8, A eati410 correspondente
firma declarada vencedora ficará em
poder' do D.N.E.R., - para garantia
da assinatura e fina do contrato.

9..0' vencedor .da concorrenche re-
forçará à canção depositada, na cone
fermidade• do art.- 89, com outra de
valor* 'necessário a- completar, eran
aquela, um . por quito do - valor atri-
buído a adjudicaçtio, para efeito da
assinatura do Contrato de Emprei-
tada; em moeda coerente do em ti-

tulo da divida pública federal ou
em títulos de emissão do DNER-re-
presentada pelos respectivos valores
nominais. Não se admitirá, na hipee,e
tese em que o atributo financeiro de-'
ferido ao contrato venha a ser infe-;
-rior ao custo previsto no Edital, re-
dução silbre o valor da caução 1331-
dai.
• I 19 A caução' inicial será reforça-

da, durante o cumprimento .do Con-
trato, mediante o recolbireento, no
ato dó pagamento da conta corres-
pondente a cada Avaliação Ou saldo
devedor .da Medição, de importância
necessária a completar, com os re-
forços anteriormente procedidos, 5%
(cinco por Cento) do valor do servi-
ços° até então . executados,

I- 29 A caução inicial e- oS respecti-
vos reforços serão levantados depois
de concluídos- cá serviços e. recebida
a obra pelo D.N.E.R. Ern caso de
rescisão do contrato e interrupção
dos serviçosenão serão devolvidos a'
caução inicial e . m seus reforços, a
menos que a rescisão e a paralisa-
do dos serviços , decorra de acóredo
-cem o D.N.E.R,' ou de falência -da
firma. .

Desdeseriexe4loçarreerioos
- Forma	 Andamento

.10. Os serviços a executar, situam-
se na Rodovia BR-2, trecho S. Leo-
poldo - Perto .Alegre, sub-trecho
compreendido entre Km O Km24
início P. 'Alegre inclusive 3 km 23
pista acesso P. Alegre e ~Prema-
de: .
' a) _Recomposição de pavimentes
compreendendo lsua demolição e re-
moção onde necessário, compactado
do sub-leito com fundo de -base de
solo estabilizado ou macadame betu-

• ninoso a quente, papeatro.ento de
concreto • asfáitico usinado a quente
•e qualquer outro serviço' constante
eia Tabela de Pavimentação do De
N.E.R. que á critério da fiscaliza-
ção se faça necessário;

b) O abastecimento de material
betuminoso será por conta do exe-,
cutante. podendo, no entanto, o D.
N.E.R. se assim o Juntar convenien-
te, fazê-lo diretamente era lacete a
serem designados. No caso de sen
fornecido pelo executante a goltaste
ção deverá ser prèviamente autoriza-
da pela fiscalização e seu pagamen-
to se efetuerá de acendo com os cie-
Meios fixados na Tabela de Preços'
&perneada pelo Consenso ExecutivO
em 7-3-80, observadas as condiçõeg
determinadas 'pela circular n9 3942.
no que se refere ao transporte de
materiais betuminoso.

Parágrafo-único. O volume, a dás-
temia de transporte e os teores sei-
ina consignados -figuram apenas como
orientação para o objeto da presente
concorrência, não cabendo ao Con--
tatante a apresentação de qualquer
redimo ~dementado na vadação
doi citados volumes e teores, que vi-'
sem obter reajustamento da base de
preços propostos, .

111 Os serviços serão executados de
aceirdo -com as isentas técnicas e es-
pecificações -.vigentes no D.N.E.R.,
as condições oeste Editai e a pra--
pasta apresentada.

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção( mensal
média doe trabalhes, de modo a ase
segurar o andamento proporcional ao •
esemo presido para a condução-

/3. ,A Proponente se obrigará a.
elicar -na obre o equipamento reles

cionado no 29 do art. 19, Capi-
tulo II, à Medida que fôr sendo jul-
gado necessário pelo D.N.E.R. e
mais o que necessário seja para per-
feita execução da obra.	 ' :

- Prazos
14. e) prazo para assinatura do

contrato será de la edes) dias con
-secutivos, -após a convocação para..

esse fim expedida peia Procuradoria
Judicial, sob pena de *verde da san-
ção

•

-	 •
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15. O prazo para início dos traba-
ilhoa fica fixado em 20 (vinte) dias
gontadas da data da expedição da
primeira Ordem de serviço, a qual
deverá ser expedida dentro dos 20
(vinte) dias seguintes à ~mima
do contrato.

16. O prazo para as conclusões dos
trabalhos para. a primeira etapa exe-
cutivo-financeira fica fixado em 120
dias, consecutivos contados da• data
correspondente ao último prazo para'
diage fim estabelecido no, art. 15.

O prazo para condutas dos tra-
balhos integrados a segunda etapa
exectitivo-financ.eira fica fixado em
90 dias consecutivas, contados da data
da expedição da primeira ordem de
serviço para usa etapa.

Parágrafo único. Ocorrendo du-
rante a . execução da primeira etapa
executivo-financeira, o empenho com-
plementar da desposa &inflada a
atender, total ou pareialinente, os
encargos financeiros da segunda eta-
pa executivo-financeira, será conside-
rado em continuidade ao preso :ela,
eivo a primeira etapa dispenstindo-se
a expedição para efeito de, contagem
de prazo da primeira ordem de ser-
'viço para cometimento dos trabalhos
Integrados à segunda etapa.

17. A prorrogação dos prazos ri-
cara a exclusivo critério do Direter-
Geral do D.N.E.R., e .semente eserá
possivel nos seguintes cases:

a) falta de elementos tecMcos para
execução dos trabalhos .quando o -for-
necimento deles couber ao D.N.E.R.

b) período excepcional de chuvas);
C) atraso na desapropriação das

propriedades atingidas pelos traba-
Ws;

d) ordem escrita do D.N.E.R., para
,parallsar ou restingir a execução dos
'trabalhos no interesse da admints-
tração;

e) excesso em relação as quantida-
des de serviço previstas -no art. 10,
Capitulo IV, do presente Edital.

VI — Pagamentos
18. Os pagamentos corresponderão:
d) a Medições Provisórias (cumu-

latiras) ou Medição Pinai doe servi-
çoe, procedidas de .aelirdo com as Ins-
truções 'para os serviços de Medições
de Obras Rodoviárias- a catgo do

•
. b) as avaliações periódicas dos ser-

viços executados, isto sendo permi-
tidas mais de duas avaliações antes
de ser procedida uma -m

eree — Valor e dotado
19. O valer aproximado atribuido

aos serviços objeto do presente Edi-
tal é de Cre 110.000.0(1(1,00 (cento e
dez milhões de cruzeiros) parcelados

• em duas etapas executivo4~1ms,
a primeira no valor de 	
Cr$ 59.283.589,80 (cinqüenta e nove
milhões, duzentos e oitenta e três
mil, quinhentos e oltentase nove cru-
zeiros e sessenta centavos), correndo
os empenhos nu Verbas 2-10-1-05-01
PRN-62 Cr$ 27.000.000,00 e 21-Q1-3-
1-1-1-1-6 OU-6i Cr$ 32.983.589,60 e
a segunda de Cr$ 0.718,41040, cuja
execução fica condicionada dispo-
nibilidade de recursos financeiros pró-
prios destinadas no prosseguimento
doa trabalhos de recuperado do pa-
vimento da rodovia de que trata o
presente Edital.

19 Será 'dispensada a realização
da Medição Final dos serviços feto-
gradai is primeira etapa executevo-
financeira deado que se verifique a

• ocorrência a que se reporta o pará-
grafo único do art. 16, deste Edital.

29 Demonstrada. tempestivamente.
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos servireis objeto do pree
sente edital, para a conclusao do sies-
trecho estabelecido no art. 10, Cani-
tulo IV, ficará assegurado ao concor-
rente vencedoe, se lhe convier e a cri-
tério do D.N.E.R., mediante Adita-
mento ao Contrato de Empreitada
Original, o prosseguimento dos ser-
viços até a conclusão do subtrecho
referido condicionado h disponibili-
dade dg recursos financeiros rira-
price. No aditamento serão mantida
as condições do contrato de Emprei-
tada originei.

VIII — Contrato
20. A adjudicado doe serviços será

efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no 12,N.Z.R., ob-
servando as condições estándadas
neste Edital e as que constam da res-
pectiva minuta, a desposado das inte-
ressados na Procuradoria Judicial do
D . N. E.R. -

Parágrafo único. O gelo ProPoreloe
nal devido ao contrato- será' Pago
pelo contratante de acôrdo • com o
• 39, do art. 29, combinado com o
art. 40 e seu parágrafo., do Decreto
ne 32.392. de 9 de março de 1953.

IX—Multas
21. O contrato estabelecerá' multas,

aplkavelts a critério do Diretor-Ge-
ral 'do D.N.E.R., nos • seguintes 'ca-
sos:

— Por dia que exceder ao prego
de conclusão doe serviços.... 	
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros).
• 11 Quandii os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo feita
trimestralMente a verificados cera mie
ceçáo do I.° trimestre' (mando não
forem executados perfelteunente, de
ao:3rd° com o ~etc; as. narinas téc-nicas e especiMadeg . vigentes no D.
N. E. Re; quando os trabalhos de fia-
calize.ato dos serviços forem dificulta-
dos; quando a administração fôr ince
xattunente informada peio Contra-
tante; quando a Contrato fõr transfe-
rido a terceiroa; no. todo ou em parte,
sem prévia autorização do Diretor-
Geral do D. N. E. R' variáveis de
10.000,00 (dez mil carteiros) a 	
Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros) conforme a gravidade de falta.

X — Rescisão
22.- O contrato estabelecerá a re,s-

pediu rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
Ceateatemte tenha direito -a indeniza-
Ctriãl:'alquer espécie, ougado o coa-

,	 .
a) não cumprir quaisquer das obri-

gações estipuladas:
b) não recolher multa Imposta,

dentro do prazo determinado;
c) Incorrer em Multas por mala de

duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma haclividual);

e) transferir o Contrato a terce,iros,
no todo ou em parte, sem previa au-
torização do Diretor-Geral do D. N.
E. R.

23. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia doa serrkes e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
etapa executiva. 	 -

5 1.° — A rescisão por mútuo acôrdo
dará ao- Contratente direito a receber
do DNER:.

a) o Valor dos serviços executados,
calculados em Medição Resciedriat

b) o valor das intalações efetuadas
para cumprimento do Contrato, des-
contadas as parcelas correspondentes
à, utilização dessas instalações, pro r-
clonalmente aos serviços executa.',..

I 2.° Não 'havendo disponibilidade
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa, o contrato
considerar-se-á rescindido, ficando,
desnude, adstrito à sua primeira etapa
executivo-financeira.

XI — Processo e Julgamento- da
Concorrência	 .

24. A Comaisao de Concorrências de
Serviços e Obras competirá;

a) verificar se as propostas atendem
as condições estabelecidas neste Edi-
tal;

b) examinai* a documentação que; ai
acompanha, nos termos déste Edital;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte, e as que se fize-
rem acompanhar de documentação de-
ficiente ou incompleta;
•d) rubricar as propostas aceites •

oferece-ias à albrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

4.) lavrar ata circunstitnelecia da
concorrência 18-1a, assiná-la 'e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes ao ato;

1) organizar o mapa geral da cosi-'
coerência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa. •

23; Paro, julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dé.ste Edi-
tal, considerar-se-á o menor Preçooferecido para os trabalhos constantes
da alínea b, item 3, do Capitulo I:

28. No caso de empate considerar-
se-ti, vencedor o concria cate que ave-.
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.
. I 1. 0 No caso de novo empate pro-
ceder-se-á is nova concorrência entre
as inmeorrentes empatados, a fim de
verificar qual o que faz melhor pro-
posta, a partir da nova base de preços
estabelecida aando da primeira con-
corrência. .

2. 0 No CLIO de terceiro empate de
-cidira o sorteio era hora e local pré-

eiamente fixados.

	

XII — Disposições Gerais	 .
27. Ao Conselho Executivo do D.

N. Z. R. se reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por conveniência
administrativa, sem que aos concor-
rentes .caiba indenização de • qualquer
espécie.

Parágrafo único — Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
deyantar a caução e receber a . clo-
culnentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

28. Os projetos tipos" para execução
dos serviços citados no capitulo IV
deste Edital, poderão ser examinados,
ou 'adquiridos, pelos Interessados na.
Divisão de Conservado.

29. Os interessados ficam cientes
que o D. N. E. R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redução
ou acréscimo nos volumes dos servi-
ços, sem que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou In-
denização.

30. As „Tabelas de 'Preços do D.N.
E. R., aprovadas pelo Conselho Exe-
cutivo em 7 de junho de 1981 e 7 de
março de 1960, atualmente. em vWtor,
poderão ser examinadas ou adquiridas
pelos interessados na Divisão de Con-
servação.

31. .0 empreiteiro será responsayel
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.

32. Os interessados que tiverem dú-
vida .de caráter legal ou técnico na
interpretação dos rmos deste Edital
serão atendidas durante o expediente
da repartição na Procuradoria Judi-
cial do D. N. E. R. ou na Divisão de
Conservação para os esclarecimentos
riecessáries.

33. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER a apresenoieso
sies documento- c. trisr.tee do Ra S.°,
capitulo 1, alíneas b, c d, 1 fica *subs-
tituída pela cartão de registro. Pro-
cesso 13.901-62.

Re de Janeiro. ai de maio de 1962.
— Lauro Dietz Gonçalves, Presidente
do COSO.	 • '

• LLOYD BRASILEIRO

Patrimônio Nacional
Patrimônio Nacional

Superintendência Técnica

EDITAL,
Concoreeneia Pública para a insta-

teça* de eparee.a.' cec Radar em 51
navios tipo "Na4,.b(,s .

O Lloyd Brasileiro ipatemonio Na-
cional) torna público, pelo presente
Edital, a todo e qualquer ieteressado,
que receberá ti:oposta para a instsla-
ção de apareltue cie "Radar" em 20
navios do tipo 'Nadas", conforme ese
pecificades 'a serem fornecidas, use-
diante as seguintes condições!

1 — Orçamento, detalhando cedes
as alternativas, de acôrdo com as es-

pectficadai fornecidas aos interes-1
sados.

3 — Prazo de entrega.
3 — Forma de pagamento: — Caso

interesse* ao concorrente, poder* ser
feito em moeda estrangeira, a critério
do mesmo, sem que isto Implique em
compromisso para a Autarquia, a qual
Poderá dar ',referenda Para a moe

-da nacional ou a estrangeira indi-
cada.
- 4 Garantia da existencia de ara-
tertal sobressalente para Pronto for

-necimento em território brasileiro, In-
dependente de importeeties intempese
Uvas, 'no caso de necessidade de re-
paros dàs aparelhos. 	 •

V-
Não serão aceitas propostas com en-

velope aberta rasurado ou com indi-
cio de violação e não assinadas pelo
proponente ou representante.

VI
• As propostas serão abertas is 14.30
horas do dia 2 de julho peio Presi-
dente da Comissão designada para
estudo e julgamento das mesmas, ta
presença dos interessados e de um re-
presentante da Delegação de Controle.

Em caso de empate prooeder-se-a
de acôrdo com o artigo 758 do Cód:go
de Contabilidade Pública.

'	 '	 • -	 VIII	 -
.0 Lloyd Brasileiro (Paternais:o Na-

cional) reservar-se o direito de a .seu
critério exclutivo e na defesa de seus
interesses rejeitar tôdas e quaisquer
propostas sem que da recusa caiba di-
reito a reclamação de qualquer (e-
Opte de responeMilidade.

José Angelina Garnier Simões, Su-
perintendenteefecnico.

(Dias 29, 30 e 31-5-021

Os interessados
II

 devera* inscrever-
se prèviameate, Impreterivelmente até
as 16 horas do dia 15 de junho, rece-
bendo no ato da inscrição as espe-
flcicações doa aparelho(' de Radar e
a carta-proposta, devendo ainda, no
mesmo ato, fazer prova de:

a) quitação com o serviço militar e
eleitoral (de representante legal)
quando se -tratar. de pema jurídica;

ô) cumprimento da lei doe dois
terços;

e) quitação com a Previdencia So-
cial e prova .de seguro de acidente de
trabalho de seus empregadas:

d) quitação de todas os kaPeatoa
federais, estaduais e municipais que
recairem sobre o respectivo ramo as
atividade;

e) prova de cumprimento do-De-
creto ne 53.423 de 8 de abril de INL

Pica estabelecido que os propenen-
tes, no ato da entrega de suas pro-
postas, comprovarão que fizeram a
caução de Cr$ 300.000,0 __areemos
mil cruzeiros), na Tesouraria do Uoyd
Brasileiro (Patrimônio Nacional), de-
volvida, mediante recibo, 24 horta
(vinte e quatro horas) alnia a nomo-	 .7*
legação da concorrência.

A caução do vencedor, ficará depo-
sitada no Banco do Brasil s. A., em
conta especial para garantia da exe-
cução do contrato.

rv
As cartaz-propostas- unto previa-

mente rubricadas pela Comissão de
Concorrência, devendo ser apresenta-
das em envelope lacraao, minadas
pelo proponente ou representante le-
gal e depositadas no dia 3 de julho
às 14 horas na urna que para esse
fim estará colocada na sala co 1.222
do prédio n9 1 da 'Rua do Real*.



1

públicas, técnicas ou não, a apresen-
tação de trabalhos cuja autoria não
possa ser autenticada, não constituem
documentos Idóneos.

B) — Concurso de provas.
O concurso de provas, destinado a

verificar a erudição e a experiência
do candidato bem como os seus predi-
cados didáticos constara de:

a) prova escrita:
b) Irou pratica;
c) prova didática;
á) defesa de tese.
Programa da cadeira de Química

Industrial Farmacêutica organizado
pelo Conselho Técnico Administrativo
c aprovado pela Congregação em ses-
são de 8 de maio de 1982, em obedi-
ência ao disposto .peia Lei Federal nú-
mero 2.938, de 2 de novembro de 1956.

	

1 — Parte Gerai	 •
I — histórico e evolução. Possibili-

dade "da Qiiimica . Industrial Farma-
cêutica no pais .e no Paraná.

2 — O problema industrial; Insta-'
lação-, sede e financiamento. Fatores
científicos, técnicos, económicos o ad-
ministrativos.	 •
• — Matéria prima. Fontes de abas-
tecimento e de extração. Produção e
consumo, Transporte e exportação.

4 — Operações industriais. Combua-
tivel. Energia elétrica. Agua-.

	

5'— Legislação industrial. 	 • ,

Produtos InorgilniCos
• --ladústria do ácido cloridricO e

dos cloretos.
Indústria, dos hipocloritoe.

• -8--. Indústria do bromo e dos br0-
metros.

9 — Indústria do iodo e dos Matos.
10 — Indústria do oxigênio e da

agua oxigenadr .
/1 — Indústaa do enxofre e dos sul-

retoa.

dos nitratos.

dos' súlfatos de sódio e de magias-1o.
12	 Indústria do ácido sulfúrico e

— Indústria do acido nítrica e

14 —.Indústria da amônia e dos sais
amonlacais.

15 — Indústria do ácido fosfórico e
dos iosf atos.

16 — Indústria do carbono para fins
medicinais e para laboratório.

17 — Indústria do óxido de alicio,
do cloreto de cálcio e do carbonata de
cálcio.

18 — IndÚs!ria do óxido de magne-
sio e do carbonato de magnésio.

19 Indústria do ferro e ~pas-
tos de hiterêsse na terapêutica.

20 — Indústria do ácido bórico e do
borato de sódio.

21 — Indústria dos hidróxidos de
potássio e de sódio. •
• 22 --a Indústria do mercúrio e sena
compostos.

23 — Indústria dos principais com-
postos de prata, de chumbo e de bis-
muto.

24 --: Indústria dos , principais com-
postos de cobre, de zinco,., de alund-
nio.

I
O . simples •desempenho de funções "• 04.* . 1?.) Parte EirpeCiai1

Inwe 'N	

CONSOLIDAÇÃO
• -	 DAS

LEIS DO TRABALHO
. Texto da Consolidação atualizado até 30 de

Março de 1959. Leis, decretos-/e/s, decretos comple-
:entorta Portaria 43, de 5 de janeiro de 1953.
do Ministro do Trabalho, Indústria e Come-aio.
Relatório e exposição de motivos da Comissão Eia-
boradOra do anteprojeto e do projeto da Consolida-
ção. Exposiçâo de motivos ministerial, indica alia-
béticareznissivo.

DIVULGAÇÃO N.* 652
3.. edição

Preço: Cr$ 150,00

• A VENDA:

• Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência	 Midistério da Fazenda

Metade-Se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

PREÇO DO NfiMERO. DE ROJE: Cr$ 4,00
	 •

Á
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• MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO PARANÁ
Faculdade de Farmácia

. EDITAL 119 46
Concurso para o Provimento Efetivo

• do Cargo de Professor Catedrático
• da Cadeira de Química Industritd
• Farmacêutica.

Da ordem do Sr. Diretor da Facul-
dade de Farmácia da Universidade do
Paraná, Professor Carlos Stellfeld,
faço saber aos interessados pelo pre-
Beate, edital . que ficam abertas pelo
prazo de 180 dias a contar da pub 1-
nação daste no Diário Oficial, as Ins-
crições ao concurso de títulos e de
provas escrita, pratica, didática e de-
fesa de tese para o provimento efe-
tivo do cargo de Professor Catedrático
da cadeira de Química Industriai Far-
macêutica do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Cultura. As
Inscrições serão efetivadas na Secre-
taria da Faculdade de Farmácia à rua
Coronel Dulcidio n9 638, onde os inte-
ressados -serão atendidos de segunda a
sexta-feira de 9 as 11,30 -e das 14 ai
16 horas e aos sábados das 9 is 11 ho-
ras.

1— Poderão inscrever-se no referido
concurso, de acôrdo com o art. 68 do
Regimento Interno da Faculdade de
Farmácia, os professores adjuntos, os
docentes-livres, os professores cate-
dráticos admitidos por concursos de
títulos e provas em outros estabeleci-
mentos de ensino superior, oficiais ou
reconhecidos, bem como pessoas de
notório saber, com atividades profis-
sional, cientifica e didática comprova-
das, a juízo da Congregação.

2 — Os candidatos.à Inscrição apre-
sentarão aléns da prova exigida na
anima anterior: 	 -

a) diploma prolassional ou cienti-
fico, devidamente registrado no Minis-

' Uri° da Educação e Cultura,- de Ins-
tituto onde se ministre o ensino oft
disciplina a cujo concurso se propõe;

b) prova de que é brasileiro, nato
ou naturalizado;

c) prova de sanidade física e men-
tal;

d) - prova de idoneidade moral;
e) prova de identidade;
f) prova de que está em dia com

as obrigações militares;
a) prova de pagamento de taxa

respectiva;
h) requerimento de Inscrição;
i) relação nominal dos títulos:
f) cinqüenta (50) exemplares Ca

tese, impressa ou mimeografada.
3 — A tese e os trabalhos impres-

sos apresentados pelas candidatos se-
rão isentos de sêlo, porém, as demais
Pala.% e documentos devem ser au-
tenticados e selados na forma cia lel.

4 — O requerimento de inscrição,
com firma reconhecida, será apresen-tado a Secretaria da Faculdade, de-
vendo o candidato, nessa ocasião as-
sinar o respectivo tarou) em livro ard-

a.;	 prio.	 •
5 — O concurso que será de titul('!

e Provas, obedecerá as normas da le-
gislação em vigor e compreenderá:.
a) Concurso de títulos.
O concurso de títulos constava da

apreciação dos seguintes eletnentos
comprobatórios do mérito do candi-
dato:

a) diploma e quaisquer outras dig-
nidades univerritarias e acadêmicas:

b) caudas e trabalhos. científicos
publicados, especialmente aquelas que
assinalem pesquisas originais ou reve-
lem conceitos doutrinados pessoais de
real valor:

o) atividades didáticas exercidas;
d) realizaçow praticas de notarem

técnica ou profissional, particularmen-
te de interesse coletivo.

Produtos Orglinicos	 •

25.— Indústria do alcatrão vegetal.,
Álcool inetilico e acetona.

Indilátria do álcool etílico e da
glicerina.

27 — Indústria do eter dubloe tio
anidrido acético.

28 — Indústria do formaldeld* e da
fonnina.	 •
.29 — Indústria dos ácidos cítrico,'

ta.rtarico e seus* sais.	 .
30 — Indústria- do ácido acético s

do acido saliente° e seus sais.
31 —: Indústria do amido, da saca-

rose e da glicose.
32 — Indústria dos alcaloides.
33	 Indústria das glicosides.
34 Indústria do tanino.
35 — Indústria da cafeina e da too..

bromiita. . 	 •
36 — Indústria das enzima'-a.
37	 Indústria das essências.
38 ea- Indústria do ment01 e da cân-

fora. •
39 --a Indústria da lanolina e da le-

citina.
40 — Indústria dos produtos do C-

entra° mineral.
•41. Indústria dos corantes.

42 — Indústria do clorofórmI0 e do
bromofórmio.
:43 Indústria da antipirina, do pl-

rainidon è da fenacetina.
44 Indústria das sulfonatnidae.
45 —*Indústria dos antibióticos,
46 — Indústria das vitaminas.
47 ,— Indústria do hormônio.

,Produ(os Organdmetttlicos
48 — Indústria do argirol •nucl.:I-

nato de prata), roem:ido cromo e, dos
compostos diuréticos mercuriais.
• Secretaria da Faculdade de Forma-
da da Universidade do Pararia, eni.
de maio de 1962. — José Joly, Secre-
tário.

Dias: 30-5. 1. e 4-6-62.
(N9 7.362 — 29-5-62 — Cr$ 20.961,00)

CONSELHO FEDERAL
DE FARMÁCIA.

•

	

EDITAL 11-62	 •
Registro Candidatos TèrModi

Renovável	 •
• Fazemos saber aos interessadas que,
de acordo com o 14 20 do art. 39 da
Lei Federal 3.820, foram abertas ins-
crições para registro de candidatas à
eleição do térço renovável.
• De acórdo com o art. 89 do Regi-
mento Interno do Conselho Federal
de -Farmácia, os seguintes Conselho§
Regionais registraram na secretaria-
Geral do CFF os candidatos abaixo
relacionados, até is de abril de 1962:

CRF-2 Efetivos: José Mauricio
Duarte mattco e Edgard Rodri guez de
Paula.

.Suplente: Adjafi e de Souza.-
CRP-5 Éfetivo: Saulo de'Tarso Fa-

ranhos.
cap-g Efetivos: Adaliton Quintão e

Afonso Pereira Silva,
Suplentes: Dunas Paiva Lenaa. Os-

car Nasal!, José Nunes Braga e Anibal
Wooda Lacerda.

CRP-7 Efetivos: António BOrges
fradique, Macbrio da Silva Dias, Ran-
gelito Rangel e José Sheinkmarui. .

CRP-10 Efetivos: Emalo Jacinto
Rodolfo lierachdorfer, João

Baptista Vieira Bastas, Aracu Fon-
toura Paio,

EDITAL 2-62
Fica envereda, 40 acbrdo com o

art. 94 do Re?,Inlento Interno do CPF,
para o dia 4 dc junho de 1902 às 15
horas a Atzenbléia-Geral dos Dele-
gados Rieltores pnra obiedo, das can-
didatos ao tl•rrs rzno¥ável do CFR
regIstradcs cid i5 da abril de 1962 na
Secretaria-Geral, mal-mine Edital

Jagme Torres; , Presidente.


